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Altera disposiçães	 da

Le i ..kr-° 9.167, de 3	 de
, -

_-_, ........... --- .... , .. ,,.. ....
	 dezembro de 1980. x \_ ............ _ _ . _ _ . __ ...... _ . — .......... .-. ......

p------

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 2 - O artigo 18 da Lei ,tflr 9.167, de 3	 de

dezembro de 1980, -passa a vigorar com a seguinte redação:

-
"Art. 18 - A competencia do Tribunal . compreende

-
a apreciaçao das contas do Prefeito Municipal e

as da Mesa da Cãmara MUnicipal, a apreciação da

aplicaçao das parcelas ou quotas-partes transfe-

ridas ao Município, provenientes de recursos tri

butários arrecadados pela União, o desempenho das

funçOes de auditoria financeira e orçamentárias°

bre as contas das unidades administrativas	 dos

orgaos municipais, e o julgamento das contas dos

administradores e demais responsaveis por 	 bens

e valores ptablicos e da legalidade das	 conces-
-

soes iniciais de aposentadoria e penses conce-

didas pelo Município, observado o disposto no in

ciso V do artigo 19, bem como o exame e o julga-

mento da aplicaçao de auxílios e subvençoes con

cedidos pelo Municipio a entidades particulares

de caráter assistencial.".

Art. 2 2 - O inciso V do artigo 19 da Lei ,-29.167,

de 3 de dezembro de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação:

- --------------

cod. 0561 limp~ mperviggffico daWASP.
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Sala das Sessães, em 3 09.0	 (9.1i

.2.

"V - Apreciar a legalidade das concessães ini-

ciais de aposentadorias e das penses concedidas

pelo Município, excetuadas as aposentadorias dos

Conselheiros do proprio Tribunal de Contas do Mu

nicipio, bem como as pensães concedidas aos seus

beneficiários;".

Art. 3 2 - O artigo 19 da Lei 25# 9.167, de 3	 de

dezembro de 1980, fica acrescido de parágrafos 42 e 5 2 , com a

guinte redação:

I - "§ 4 2 - As aposentadorias dos Conselheiros

do Tribunal de Contas do Municipio e as penses

devidas aos seus beneficiários serão apreciadas

pelas Comissães de Constituição e Justiça., de

Administraçao Pálica e de Finanças e Orçamento,

da Camara Municipal de Sao Paulo, apos consulta
-

a Secretaria Municipal da Administraçao, que de-

vera manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias,con

tados da solicitação.".

II - "§ 5 2 - Nos casos referidos no paragrafo an
-

tenor, as manifestaçoes das Comissoes serao en-

caminhadas ao Plenário da Cãmara Municipal	 para

homologação.".

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data	 de
-

sua publicaçao, revogadas as disposiçães em contrário e, em	 espe-

cial, o inciso VII do artigo 22 da Lei 4t. 9.167, de 3 de	 dezembro

de 1980.

ARILINO TATTO

req-gg"Wid,um,

cod. 0561 "~m~~gMleo cia~ ,
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cod. 0561 Impreselono.~~00.0~,

•

JUSTIFICATIVA

O presente projeto pretende a transparencia no

trato da "coisa pUblica".

Atualmente o Tribunal de Contas aprecia a lega

lidade das concessees iniciais de aposentadorias e das penses con-

cedidas pelo Município inclusive quanto às aposentadorias dos Conse

lheiros e as pensoes concedidas aos seus beneficiarios.

O projeto visa passar a competencia da Cemara

a apreciação da legalidade das aposentadorias dos Conselheiros	 e

das pensees de seus beneficierios.

Não e correto que os Conselheiros julguem suas
proprias aposentadorias, dal porque pelo presente projeto a compe-

-
tencia por este julgamento passa para a Camara Municipal.

Estamos certos que os Vereadores desta Casa

sensíveis aos objetivos do projeto, votareo pela sua aprovaçào.

•
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do processo n5 	  de 19 	  	 (a) 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado como folha n5	

Sobre o assunto consta:

Lei n9 9.167/80-P.L. n9 274/80 .Proc. 4146/80

em 04-11-9.1 J

•
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informacflo, rubricado 	

sob folha 	  ng 	

Em 	 1 	.1	

(a)



Faixa de terreno em que se en-.

. quadra o imóvel

até ,	 •	 •

acima dm 250 ate	 •

acima de 300 ate'	 . /

acima de 350 ate

acima de 400 até • 	 •

' acima de-500 ité	 '	 -1

acima de

DescontO.

Correspondente

60%

-	 43%
'35%

. 28%

201	 •

-	 9%	 -

nihil.

• 250 n2

300 a2 .....

	

/ 350 m2 	

'	 400 m2	 ... . 	

	

500w.2 	

	

1.000 m2 	

	

1.000 m2 	

I - Quando se tratar de prédio:	 ••

a) utilizado exclusivamente' como residência: -

Faixa de área edificada em que	 Desconto

:se enquadra o Imóvel 	 .	 CorrespoudeMte

- acima de 100 até	 •	 190 m2 	 	 42%

acima de 150 até 	 200:n2 	 	 37%

-' •	 - - Art. 19".,-,-Flea ,inclui•Wre Anexo 1 do 'Decreto

n9 12.061. da 97 de unho de 1 . 9 /5. 9 . ençUadrada no Grupo
• '	 "	 -	 '	 .	 •

!crente a Quadros Especiais. 4 função de Inspetor . de Alunoe Re

_

;

;

• ikRIO •cürical2Do iluszcipio -

r_
15 1WalautoriSadoji 'alterar i'denominaçãó'da ' Rua Mikhail Mansour

-Nebhan,:mita ‘0 ' 219siabdistrltol .. Saiides - nestalCaPità.	 '

-	 - -	 Art.-29 - Esta lei' entrará et vi-

' gor na data de sua públicação, revogadas as diaposições'eM'con
.

• tario. 	 -	 • .

. PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SKO PAULO, aos 3 - de dezembro de:._
. 1.980, 4279 da fundação de Sio Paulo.

.REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO 	 -
' ' MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jerldicos.

PEDRO CIPOLLARI, Secretario das Finanças
OcTAVIO CAMILLO'PEREIRA DE ALMEIDA,' Secretário de Vias
Públicas'
MARIO OBAMIE, Secretário Municipal de Cultura
LUIZ GOMES CARDIM SANGIRARDI. Secretário da Habitação e

• Desenvolvimento Urbano- .
J . TUFI JUBRAN, Secretário doe Negócios Extraordinário!

•
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em _3 de dezeraN

bro de.1.980.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD,Eecretário dos ) 	 .\s\J
Governo Municipal	 .

•
LEI N9 9.166 • DE 3 DE DEZEMBRO DE 1.980 
Concede descontos sobre os valores venais dos imóveis sujeitos

.é incidência dos Impostos Predial e Territorial Urbano, no e-
• xercicio de 1.981, e dá outras providencias.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeitocdo Município de São Pau
- lo, usando das atribuições que lhe sao conferidas por lei.

Façó saber que a Cámara Municipal, em sessão de 19 de novem-
bro.de 1.980, decretou e eu promulgo 'a seguinte lei:

Art..19 - Para. efeito de cálculo dos

Impostos Predial e Territorial Urbano incidentes sobre os imfr

Veia localizados na 3a. subdivisão'da_zona urbana, serão conce

ditos descontos, mo exercício de 1.981,' sobre o . valor . venal a-

purado de acordo com 'a Planta Genérica de Valores, na "seguinte

conformidade: -	 •

250 m2 	 	 - .32%

300 m2 	  ' ' 26%

300 m2 	 	 -20%

rbnos demitia usos, o desconto , será de 10%;

TI - . Quando se tratar de. terreno:	 . .'"

Paregrafo. único - Não sere concedido desconto

sobre o valor venal do excesso de Area, como definido em lei.

Art. 29'- Esta lei entrarã em vigor

na data' de exigi publicação, revogadas as disposições em contrã

,rio.

•
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 3 de deZembro de

1.980, 4279 da fundação de São Paulo.
REYNAIDO EMYGDIO DE BARROS, 'PREFEITO 	 -

: MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretario dos Negócios Jurídicos
:PEDRO CIPOLLARI, Secreterio das Finanças
TUFI JUBRAN, Secreterio dos Negócios Extraordinerlos

- Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezem
"brode 1.980:

ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretario do
-Governo Municipal

•
• •-..

	 .• •

	

DECRETO 09. 	 DE 3 DE dezembro DE 1980- 	 •
.	 _

'-	 Institui a função de InspetOr de Alunos, destinada-
. escolas de rede de ensino municipal, e de outras providn-

,
• REYNRLDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município.' , de .

São Faulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por

_ DECRETA:-'	 •

.ferincia 13.	 '	 ''	 ..	 :	 .	 .	 '	 • .	
.

	

..-	 .
. .	 Art. 29 ' - A ftençáo prevista no artigo grete-

'• .	 .	 ..	 .	 .	 .
rior . aere . exeréida em jornada de 40 ¡quarenta). * horas semanais .'.:

.!.	 .. (11-40), nos termos do artigo 17 da Lei n9 8.807, de 27 de Ou-.

iubro de 1.978. . 	 .	 .	 .'	 ^ • •
.	 ,. .	 ,	 ,	 •	 _	 -

Art. 39 - Este decreto entrare em vigor	 'na• .	 .
• data de sua publicação; revogadas as disposições em contrário..

,	 .
.	 .• _	 ..• ...	 ,„.	 .	 ..	 - •	 _.	 -	 -	 .	 .•	 ..:, • -	 • •	 •

PREFEITURA DO MUNIC/Pi0 DE SÃO PAULO, aos 3 de.dezembro
de 1.980, 4279 da fundação de São Paulo.-- 	 .

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO 	 •
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretario doe Regócios Jurí-
dicos
PEDRO CIPOLLARI, Secreterio das Finanças'
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secreterio Municipal da Adminis -•
tração
JAIR DE MORAES NEVES, Secreterio Municipal de Educação
TUFI JUBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários	 IPublicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 	 3

dezembrbde 1.980.
.	 :

' ORLANDO- CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do Go)r
no Municipal	

)

t/TULO

DA ORGANIZAÇÃO

CAPITULO I

DA CRIAÇÃO E CONSTITUIÇAO

auto.
Paregrafdilnico - O Tribunal poder& funcio-.

mar em regime de C .-Searas e Juízos Singulares, com a competén-:
cia que dispuser ' e seu Regimento Interno.'

• -Art. 49 - . Os serviços do Tribunal serão de-.
senvolvidos pela Secretaria-Diretoria Geral, com quadro pró-

-,
prio de pessoal, compreendendo 1 (una) Secretaria.Processuele

1 (uma) Secretaria Administrativa. -

CAPITULO II

• DOS CONSMBEIROS

Seção I ' -. Do Provimento

. Art. sR — Os Conselheiros serão nomeadps pe-

lo Prefeito, após, aprovação da amara Municipal, dentre bra-

sileiros natos, maiores de trinta e cinco anos, de idoneidade

Moral, com notórios conhecimentos jurídicos . , económicos, fi-

nanceiros ou de administração páblica, Portaderes de diploma_
universitário correspondente.--

. Seção II - Das garantias, prerrogati- •

	

vem e impedimentos	 .

• ' , •	 ' Art. 69 - -Desde a posse, eplicar-se-ão ,aos

Conselheiros' as mesmas garantias, prerrogativas e impedimen- __
tos da Magistratura.'	 .-	 "11' .	 '• •	 •	 .

• '	 Art. 79 - Não poderão ser; .conteMporaneamee,

acima de 200 ate

:Selma de 250 até

acima de . .

	

.	 -	 •
• •	 ‘3.)L4	 . 4.5t ..cji5J‘.

LEI N9 g:tse , DE 3 DE DEEEMBRO DE 1.980
• -

LEI N9 g:tse , DE 3 DE DEEEMBRO DE 1.980 

_

	

‘3.)L4	 .	 c'ij
• .	 .

	

.	 .

Diepoe sobre a reorganizaçao, competencla, jurisdiçao e fun-
cionamento do Tribunal de Contas do Município de SIO Paulo, e

	

daí outras providências: 	 ,
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, 'Prefeito do Município de Sào

Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. -
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de novem

bro de 1.980, decretou e eu promulgo a Seguinte lei:

- O Tribunal de Contes do Muni-

cipie'cle'UO'Fàlerírgág-d:!UXíliO'dn'Legilativrinu=iPal,-:"T

Criado Pela Lei Municipal n9 7.213, de 20 de novembro de 1.904

e mantido pela Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de

1.969, reger-se-á pelas normas constitucionais federais e esta 	 .

duais, -pela presente lei, pela legislação municipal pertinente

e per leu Regimento Interno.
•, Art. 29 - O Tribunal constitui-se de 'S (cin- .

co) Membros, com o titulo ' ele Conselheiros. -
.	 .

Art. 39 - O órgão !merino do Tribunal é o Ple



t

e

§ 89 - Vaga a Vice-Presidência, Proce

der -se a nove escolha, obedecidos os critérios fixados neste

Seção.

• Seção II - Das atribuições do presidente

e do vice-Presidente•

	Art. 14 -.Compete ao Presidente do Tribunal;	 .

a) prover os cargos da Secretaria-.Diretoria

Geral e das Secretarias Processual e Administrativa, na forma

da lei;
•

demissiies

aPosentg8oria, disponibilidade, férias, licenças ou oUtras vante

gene legais do pessoal das Secretarias, bem fomo conceder adi-

cionais e gratificações, nos termos da lei; _

• c) admitir, dentro das dotações orçamentã-

rias próprias e da legislação aplicível, pessoal para serviços -

' temporãrios ou de natureza técnica especializada;

.0 . executar a direção .suprema do Tribu.	 -
mal é de -seus serviços;

lista de 10 (dez) nomes, cujos integrantes, atendidos os pres . e) representar o Tribunal; em suas . re-

- ',Rumo onciat • Do régiocunO
.	 § 19 Terão direito a tato monas	 -oo

' Conselheiros titulares ~exore/cio, Isom ormana-que estiverem

era 9999 de dd91911 .,99 de licença, para	 osso tia devidamente:..-.

convocados

'	 § 29 - A eleição ter-se-i por ascintiniO

• ti,.Conselheiros; Parentes consanguineoe,.na linha ascendente
-

ou descendente, na linha colateral até o segundo grau, ou 	 ,

	

.	 '	 Art. 89 - Desde e p0e.e."& vedado, age COMI..
•lheirosí-soh.pena de perda do cargo, mediante sentença judicial

transitada em julgados	 *	 - .

	

.-	 .2 -'Exercer:	 •	 '•	 "	 .	 • -	 •

.' • ---.- - a) -ainda que em disponibilidade,- -qualquer

.outro cargo ou função no serviço público, nas entidades da'Admi

nistração Indireta, exceto um cargo de magistério público 	 ou

,particular, de nivel Universitãrio, observada s . correlação .de

matérias, compatibilidade de horários e vedado, em qualquer hi - •

	

'põtese,	 'desempenho  de função de direção administrativa. 'ou

• . técnica de estabelecimento de ensino;

b) profissão liberal, qualquer atividade pro

'fissional remunerada ou emprego em empresa privada;

c) comércio, bem como gerência ou cargo di-

retivo de sociedade comercial..

II - Celebrar contrato com pessoa jurldica de

direito público ' interno, com entidade da Administração Indireta

ou empresa concessioniria de serviço péblico ou contratada pela

União, Estado ou Municipio, para execução de obras, fornecimen-

". te ou execução de serviços, exceto quando o contrato obedecer a

normas uniformes.	 • •

III - Receber, a qualquer titulo e sob qualquer

-pretexto, vantagens pecuniíriaa ou de qualquer outra natureza

.	 em razão de processos submetidos a seu exame e decisão, ou que

devam ser apreciados pelo Tribunal. -

IV - Exercer atividade politica -partidãria.
.	 ,

V - Exercer cargo de direção ou técnico de so-

ciedade ciVilr.asSociaçãoon,íundação,. de - gUilquer-SWturezn : ou -,

-finalidade, salvo de associação de 'classe e sem remuneração.

Seção III - Das Substituições e.Vacáncias• •

. .	 Art. 99 Oi Conselheiros serão substituldos,em

sies Orias,licença ou impedimentos e, em Caso de vacáncia do car-

go, atê o provimento deste, por integrante da lista de que tra

, ta o. artigo seguinte, de livre escolha do Prefeito.
_

'Art. 10 - O Tribunal,-anualmente, enviará 'ao

Prefeito, para os efeitos do disposto no artigo anterior; uma

.	 .
secreto, ma segunda quinzena de dezembro, ou, em se .,....tratando

de vage eventual, àé. 5. (cinCo) dias. áRãs a ocorrência.

-. -	 § 39 Considerar-se-é eleito o que al-.	 .

cançar o mínimo de 3 (três) votos. 	 .	 : ". .

• 5 49 - Se nenhum alcançar esse número de._	 .
votos, ter& lugar segundo escrutinio.

- . 5 39 - Be, ainda anaini, - nii0 se atingir-o

"quorum", proceder-se-2 a novo escrutinio,'dando-se, por elei-

to o que tiver-obtido maioria relativa, e, se houver empate,

o Conselheiro mais antigo no cargo, ou o de mais idade, 	 se

tiverem a mesma antiguidade.	 .

§ 69 - Seri eleito e proclamado, em pri -
,

meiro lugar o Presidente e, logo apõe, o Vice-Presidente.'

5 79- Em caso de vacância da Presidência,

assumirá esta o.Vice -Presidente, completando o tempo do manda- "

to.	 - •

supostos do artigo 59, sejam titulares de,cargos . na Administra

ção Municipal hã mais de 5 (cinco) anos.

A. 11 - Enquanto durar a substituição no car

.go de Conselheiro, dele não poderã ser afastado quem para tan-

to haja sido eecolhido,.assequrados apenas os afastamentos pro

visórios, para gozo de fèrías, licença, hojo,.galae para pres

tar serviços obrigat4rios por lei.

Art. 12 - Ocorrendo vaga de cargo de Conselhei

rO, o Prefeito.submeterã, dentro do prazo de 15 (quinze)

ã aprovação da Camara Municipal, o nome da pessoa que' pretende

nomear.

Parãgrafo único - Se e"- Cãmara não estiver fun-

cionando, ou não for convocada a reunir-Se extraordináriamente,'

a mensagem a que se refere este artigo serã enviada no primei.,

ro decendio dos trabalhos-legislativos imediatos.

CAPITULO XII .,	 '
•

-	 •	 .	 - DA DIREÇAO	 .

Seção 1 - Da eleição 6 Presidente e do

,	 • . • , art. 13 - O Presidente e o Vice .-Presidente se-

rio eleite's 'por seus pares M serviréo durante o'perfodo de

*_. (los) ,. 13110, t4e,6•140.,	 •	 •	 •

lações externas;

f) dar posse e exercício aos Conselhei

-ros e aos servidores do Tribunal;

• • g) expedir os atos relativos és rela-

•ções jurrdico-funcionais dos Conselheiros e do pessoal das Se

cretaries; ••

b).-votar, em casos expressos, ou nos

de empate;

i) requisitar ou expedir ordens relati

	

vae is despesas, bem como autorizar os respectivos pagamentos;

 •
•
	 JI apresentar ao Tà.bunal, anualmente,

até - o dia 31 de março do ano seguinte; relatório dos traba-

-

	

.. lhos do exercício) 	 .

1) autorizar a abertura de licitações e

homologé-las, proceder ao seu cancelamento ou anu3ao,confor

- me o caso..	 •	 . . •

.	 ,	 .	 .	 .	 .

• •	 -' .. „hrt.-19 - Compete ao Vice-Presidente do Tribu .

.mal substituir o Presidente em suas Térien,Jinenças, impedi-

mentos e ausências, bem como em caso, de vitcánciaada Prellidfizr,	 .
- Cia. .	 • 

• , _Parãgrafo Ui= - O Regimento Interno estabe-

lecerã os casos em que o Presidente poderí delegar poderes e

	

funções.	 .	 .

- A



sempre que houver iminente risco de dam., patriMonial ou perda

"de prova, de servidor declarado em alcance, ou ' de pessoas COA

sideradas responsáveis por valores ou bens municipais, sem

prejuizo da competência de outras autoridades que a lei indi-

car.
C

• XIII - Aplicar multas aos servidores res-

ponsáveis por ilegalidades ou irregularidades apuradas no

exerci cio de suas funções, ligadas á execução da despesa pu-

blica, observado o disposto no artigo 55.

-

_MARIO °mia po-MUNICIP10 . 4/12/80

" nP
_

.1.•••

CPI 	 '

• '1:0 . 9tEGIMENTO IMANO t'1,31:ZGULAMENTO na GR- -

'' . ...:CRETAR±A-DIRSTORIA azam R Das . - RnIalaRIAB.

• ruCESSUAL E ADMINISTRATIVA

• Art.14 As sessões e a Ordem das trabalhos, •
bem'aomo a torna e e rito doe ProcessOee remamos, regulerme-ix. ) •

pelo disposto nesta lei e no Regimento Interno do Tribunal..
_	 .

,	 - • Art. 17 7 Os serviços auxiliares • 	 Secreta- .

ria-Diretoria Geral e das Secretarias Processual a Administra

tive serão disciplinados pelo. disposto multe lei e no Regímen .

to Interno do Tribunal. ' 	 - 	 •

T/TuLo *I	 .

DA. :COMPETÊNCIA . GERAL,- DA CoMPETENCIA EXCLU

SIvA DO TRIBUNAL ' PLENO E DA	 JURISDIÇÃO	 .

CAPITULO 'I

DA COMPETÊNCIA GERAL
• Seção I - Da Administração Direta

Art. 18 - A competência do TrUxrel compreende

a apreciação das contas do Prefeito Municipal e as da . Mesa ' da .

Camara Municipal, a apreciação da aplicação das parcelas ou

quntas-,partes transferidas ao Municipio, provenientes de re-

cursos tributários arrecadados pela União, o desempenho das

' funções de auditoria financeira e orçamentaria nobre as con-

tas das Unidades administrativas dos órgãos municipais. e ' 0
- julgamento das contas dos administradores e demais responsa - •

vela por bens e valores públicos e da legalidade das conces-

sões iniciais de aposentadorias e pensões concedida* pelo

municlpio, bem como o exame e o julgamento dá aplicação de

auxilias e subvenções concedidos pelo Municipio a entidades

,t....‘„particulares de . caráter esaiatencial._j_
• Art. 19 - Compete ao Tribunal:	 '

I - Dar parecer, no prazo de 60 (sessen•
ta) dias da data do recebimento, sobre as contas anuais coca

ninhadas pelo Prefeito. ' 	 '	 ' -

II - Dar parecer, no mesmo prazo assina-

do mo-inciso anterior, sobre as-contas anuais encaminhadas pe
la Mesa da Camara Municipal ao Prefeito. •

- Mor exercício de suas 'funções
der á auditorirfinanceira e orçamentária da AÀAinistração , Mu-

nicipal .e da Camara.

• . IV -• Julgar da regularidade das . contas
dos ardenadores de despega, administradores e demais responsa-.
veio por bens e valores piiblicos,. ,bem como de quem haja recebi
'do beneficio por antecipaçãoeinediantamento. .

• •-
V - . Apreciar a legalidade tas- concas-

sões Iniciais de aposentadorias e das pensões concedidas pelo
Município.	 -

VI - Representar ao Prefeito e ã Camara

Municipal sobre irregularidades e abusos que verificar no exer

cicio do controle da administração financeira e orçamentária.

• VII - Assinar prazo para que o 'órgão -da

Administração pública adote as providências necessárias ao exa
to cumprimento da ' lel, se verificar ilegalidadeou irregulari-

dade de qualquer despesa, inclusive as decorrentes de contra-
tos, aposentadorias, transações e Pensões concedida s pelO Muni
cipio.	 •

VIII - Sustar a execução do ato,.em caso

de Ião atendimento da determinação do inciso anterior,. exceto

em relação aos contratos.

IX - Solicitar á Camára Municipal a :ma-
tação do ato seu outras medidas que jUlgeÊeecessarlased

- guárdo dos objetivos legais , ' em caso de não atendimento da de-,.
J.terminação do inciso VIII, na hipõtese 'de contrato.-

:	 --EXaminar:m julgar eaplicação

auxiliam. subvenções concedidOs'pelo MuniCípiO a lontidadmzséE

ticulares de casitas assistencial ou que exerçamatividade da

relevante interesse público.	 . • '	 • '••	 •	 •

' XI - Apreciar, mem termos do Decreto-lei

federal n9 1.805, de 19 de outubro- de 1.980, a aplicação das

'parcelas ou quotas-partes transferidas ao Aunielpio, proveni-

entes de recursos tributarias arrecadados pelaUnião. .

• XII - Decretar h prisão administrativa , •

. em caráter cautelar e pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias,

XIV - Atender a consultas da Administra-. •

ção Municipal, na forma desta lei.-

. § 19 - O ordenador da despesa da unidade

orçamentaria á época da ocorrência de qualquer ilegalidade ou
irregularidade. previstas no inciso XIII será o responsável dl

reto pelas mesmas, salvo se da apuração, pelos meios compdten,
tua, resultar a identidade de outrem.

§ 29 - A Camara Municipal' deliberará so

-:bre a sollOiteçaó-ÃéÁeteer-leaise.XX.Tnavramidos

(trinta) dias, findo o qual, sem .pronunciamentO do-Legislati-

.vo, será considerada insubsistente a impugnação.

§ 39 - O Prefeito poderá ordenar a exceli-,.	 .
ção do ato a que se refere o inciso VIII, *ad referendum". da

.Camara Municipal.

.	 Seção II - Da Administração Indireta

Art. 20 - A competência do Tribunal se esten-

de tambim a fiscalitação financeira das entidades coe peraona
lidada juridica de direito privado, cujo capital pertença ex-

clusiva ou majciritariamente ao Município, ou a qualquerend -

dade da respectiva Administração Indireta; sem prejul go	 49

controle exercido pelo Executivo.

- § 19 - A fiscalização prevista neste artigo •• .	 ,
respeitará as peculiaridades de funcionamento da entidade,

mitendo-se 'a verificar:a exatidão das contes e a legitimidade

dos etos, e lavará em conta os seus Objetivos, natureza -em-

presarial e operação, segundo os matados do setor privado da

economia.	 •	 •
• § 29 - É vedada a imposição de normas aão.

previstas na legislação geral ou especifica.
• § 39 , - Aplicam-se os preceitos deste artigq

no que couber, ás Fundações instituidas ou mántidas peio munl

clpio.
4? - O Tribunaleno exercido da fiscali-

zação referida neste artigo, não interferira na política ado-

tada pela entidade para a consecução dos Objetivos estatutã -

rios e contratuais.	 -

Art. ' 21 - No julgamento das contas, o Tribu-

nal tomará por Use o relatório anual, os balanços relativos

. ao encerramento do exercicio,-eseie cano Oi certificados de -.	 4
'auditoria ro parecer dos órgãos que devem -se pronunciar no— _

: :bre em contas.,1',..:1.:: ( 	 ; c - tráuttl,,	 :r

49
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CAPITULO-	 .

DA COMPETENCIA EXCLUSIVA DO TRIBUNAL

PLENO

Art. 22 - tda competencia exclusiva do Tribu-

mel Plenos

,	 Oferecer parecer:
a) nas contas • balanço geral do exerci

'cio financeiro, apresentados palia Prefeito, nos termos do a£

tigo 19; inciso IP
_b nas contas anuais da Camara Nunici

pai. encaminhadas por sue Mesa ao Prefeito.	 .	 •
. ,	 II - Emitir parecer, relativamente es

consultas formuladas pela Administração Municipal.

XII - Apreciar as representações previa-

tas no parãgrafo único do artigo 72 da Lei Municipal n9

8.248, de.7 de maio de 1.975, e as eine envolverem matéria de

sua competencia geral.

-TV - Julgar as contas das entidades re-

feridas no artigo 79 e nos termos do artigo 10, ambos da Lei,

Federal n9 6.223, de 14 de julho de 1.975, no prazo de 180 -

.(cento.e oitenta) . dias, nos termos do artigo 38, inciso IV ,

demita lei.	 -

	

'	 Federal n9 6.223, de 14 de julho de 1.975, no prazo de 180 	 Art. 26 - . NO prazo àe 60 (sessenta) dias, 	 o

	

'	 .(cento.e oitenta) . dias, nos termos do artigo 38, inciso IV , 	 Tribunal emitirá parecer sobre as contas e os balanços, reme-

demita lei.	 -	 tendo-os & Capara, acompanhados dos respectivos relatõrios.'

•

VII - Apreciar a aposentadoria de 'celas

V - Apreciar a aplicação das parcelas

ou quotas-parten de que trata o inciso XI do artigo 19.-

-	 VX Conceder ferias, licenças e afasta

mentos ' a seus Conselheiros.	 •

VII - Apreciar a aposentadoria de 'celas

Conselheiros.Conselheiros.

VIII - Deliberar sobre a composição	 daVIII - Deliberar sobre a composição	 da

contida nestà-aitigO, o Tribunal, quando fOrCo' Camo, Poder&-
. promover procedimento :especial 0 remada de Contas, ;a for-

'	 '	 •
ma que dispuaer . o. Regimento Internof.Obedem1doN os Prinel
pio. do~fitulo VI desta lei. .

•.' •,.	 -.TITULO II1 •
.	 .

tAS CONTAS DO PREFEITO E' DA MESA DA CAMARA 	- •
.	 .-	 •Art. 25- Para toe fina previstos no artigo

19, incisos 1 **I, o Prefeito encaMiehar&.;o Tribunal, até,
_

o dia 31 de março, em ,2 (duas) :vias, as , contas,e o balá:too',
•
geral do ;atarefe/1) financeiro e orçamentário imediatamente
Anterior, bem como as conta, da Meia daCeMara, ,nos termos_ do

artigo 87, parágrafo 29, do Decreto-lei complementar Estadual

2W 9, de 31 de dezembro de 1.969, compreendendo a nua totalida

de, e serão ...acompanhadas das peças acessórias e de relatório

. circunstanciado.

Parágrafo único - Se ate o dia 31 de março, in

clusfve, o Tribunal não houver .recebido . as contas ano balanço

geral, represen&re a Cámara Municipal, Para os fina de direi-

to.•

V - Apreciar a aplicação das parcelas	 . Art. 27 - O parecer consistir& em apreciação
••, ou quotas-partea de que trata o inciso XI do artigo 19.- 	 geral c fundamentada das contas do exercício financeiro e con-

VX Conceder ferias, licenças e afasta

	

	 clUirit pela sua aprovação ou rejeição, especificando, no -se-

gundo caso, os itens impugnados.

 -	 § 19 - O perecer compreenderã os atos e contra

tos, apreciados no decorrer do exercício financeiro, e 	 que •

hajam envolvido despesa pública.

	

lista de que- trata aartigo1O.'.	 Ç-:	' - 	 ,	 -	 ' § 29 - O pareoar,são.impedire , o posterior.exae

IX - Eleger o Presidente e o Viée-Preii 	 'me de atos e contratos eventualmente mio apreciados, de 	 que. 

•
X - Aprovar-é alterar o Regimento In-

XI - Expedir instruçõea.

- XII - Propor ao Legislativo, ouvidet„ o

Executivo sobre as repercussõee.financeirã, a criação ou .a

extinção de cargos dos seus quadros e a fixação dos respecti

vos vencimentos.	 • '

XIII - Prestar informacõea ã Câmara Muni-
cipal sobre matéria de fiscalização financeira a orçamente-

ria.

CAP/TULO III 	 .
,	 DA JURISDIÇÃO	 •..,.	 .

•

-

Art.; 23.- O Tribunal-tem jurisdição sobre

pessoas e material sujeitas i sua competeneia,Sbrangendoto

do aqUele glie arrecadar ou gerir dinheiro, valores e bens .

do Município ou pelos quais responda, bem como os adminiM2u

dores das entidades da -Administração Indireta e.das-Funda,

ções instituídas pelo MunicípiC.

. ' Art. 24 - Sob a jurisdição do Tribunal,.fi-

cam sujeitos, mediante C2Ane e apreciação de sues contas e

aferição da respectiva responsabilidade:

tenham decorrido despesa pública no exercício em questão.

.	 Art. 28 - O Tribunal enviar& cópia do relató-

rio e do parecer das contas do Executivo, ao Prefeito.

• -•	 TITULO TV -

• DAS CONSULTAS	 .
Art. 29 - O Tribunal emitirá -parecer sobre 'con

sulta que lhe for feita pela Administração, por intermédio do

Prefeito ou Presidente da .Cãmara Municipal, a respeito de dú-

vidas auscitadas na execução de disposições legais concernen-
-tes A matéria 'financeira e orçamentaria.'

•
•

• Par&grAfo único - A consulta a que se refere.	 .
. este artigo será acompanhada de exposição precisa da dravida,

com formulação de quesitos, instrülda, obrigatoriamente, com

parecer do órgão competente.

' Art. 30 - Os pareceres emitidos em virtude

de consulta da Administração terão força obrigatória, imPor-
tando. em pró-julgamento pelo Tribunal. 	 •

..	 •
§ 19 - Desses pareceres caberã apenas pedido

de reexame, apresentado pelo próprio consulente, dentro	 de .
30 (trinta) dias, a contar' da data de sua publicação, se ale-

gar necessidade de explicações complementares ou elucidativas.

2	 .

I - Os ordenadores de dee/acua e 	 as	 § 29 - .A, qualquer tempo. poder& a Adelnietra-

" demais pessoas indicadas no artigo 19. inciso IV.	 ção repetir a consulta, .se sobrevierem fatos ou fuNiamentoique-

	

.	 .

	

.	 _

	

- Todos os servidores públicos, qual	 possam importar na modificação -do parecer. 	 .

quer pessoa ou entidade que seja ou não estipendiada ou 'Pah :	 § 39 --2 facultado ao Tribunal., por. iniciati--
vencionada pelos cofres .públicos municipais, ,e (ide ,derem ,	va do Presidente, ou de quaisquer dos Coàelheiros, reexaminar

. ' cau0a.a perda, sUbtração, extravio ou dano em valores, bens .	 .exofficio",. o ponto de vista firmado em parecer, e; ocorrem--
• ,	 .

e materiais do Município.	 ,dó alteração do pré-julgado, a orientação. que viera ser ado-
• .	 4	 -

- -Parãgrafb Silco - Na apreciação da matéria.--	 .tada terá, força Obrigatória a partir de sua públioação.
,	 _	 .	 •	 .	 .	 .• .	 .	 .

g"



DO PROCESSO

CAPITULO I

' DA FORMAÇÁO

. Art. 34 - O Tribunal apreciara toda matéria
de sua competência através de processo que se inaugurara 'de
seguinte forma:

a) com o* documentos e comunicados pra

vistos no artigo 311:

• b) por iniciativa de Conselheiro:
_	 c) por consulta;

d) por representação.	 '

Art. 35 - Todo processo estará, sob a direção
do Conselheiro a quem for distribuido o-feito.

As contas anuais encaminhadas ao Pra	 '

s.-w:zo 0214X,:n; Rw',q:ZZ:111ZWZR;Vé.;;

çaeg que lhe sejam diriOdas,-com fundamento no pakfigrafo'nni-

'co do artigo 72 da Lei Municipal me 8.248, de 7 de maio de"
1.975, ou que envolvam matéria de sua competência

Art 32 - As conclueBes'a que'cbegar.o Tribu-
nal Berao),OSSgoadas as pessoas fisicas-ou juridicas integes

•, sedas ridUrepreientegio. Dei como ao Prefeito OU ao Presidente -
da CâMara	 conforme:o-caso- •-• 	 ,-	 ,

• "-	 ,7.rt 33 Por inépcia: por ausência de funda-
'

meitte jUirdie0;'oU:'ainda, por espirito de emulação, ' a: repre -
sentação Bera arquivada pelo Tribunal:"

• •••:"-,,,-..,.:7.á,i4At'A'Váfg.,-r 41Tin00	 •	 -	 . •	 " •

- ,à9 -	
-	 .

,	 ogiçam; • .• M	
"

	

Do UNICIP16' 	
' -

--- • 
', -Adminintragão'Indireta, até 15 " (quinze) dias seguintes é '

da Assembléia 'Geral dos acionistas que eproVer o balanço; -:_-..., 	 ,t•
-	 'V - as comunicações de ocorrências	 d.• .

alcance *O desvio da bem, do patrimônio dó NunicIpia, ou de eati-
dado a este vinculada, ao prazo de 10 (dez) dias da ocorrência.

: .	 • -VI - Os atos e contrato, dos õrgãos 	 da	 • 11_	 .	 .
.	 .

	

.	 ,
Administração Direta, dentro da 30 (trinta)edias, mediante 	 -
pia aUtentica, para acompanhamento e verificação da regularida-
de dá despesa.	 •	 . -	 "	 -	 -	 ":"-

	

.	 .
• .	 •	 . VII - As prestações do contai oriundas -de.

.	 -	 , . .	 .	 .	 -	 „
adiantameOntos, 'dentro de 30 (trinta) diasapOs esgotado o prazo
de apreciação pelo controle interno. 	 "

• - Os atos que concedereis aposentadorias'
ou perieões Pelo MuniciPiO, em 30. (trinta) diass-da data de sua	 :
formalização.

Art. 39 - O Tribunal, por si, seus Conselhei-
ros ou órgãos delegadoe, ,poderá requisitar oi documentos .ou-	 -	 -
informações necessarias é inStriição " do processo.

§ 19 - Para o mesmo fim deste artigo, o Tribu
nal poderã, a qualquer tempo, procedere auditorias, visto-
rias ou exames eia processos ou documentos, no próprio local
onde se encontrem.	 ..	 ." •	 _	 •

	

.	 .

§ . 29 - Na instrução do processo, admitir-se-ao
todas as provas conhecidas em direito, no prazo e forma . que 4,11.

dispuser o Regimento Interno, obedecidos os critérios da 'lei
processual civil.

§ 39 - As requisições 'previstas neste artigo,

, - bas ~entendas -

xt3I. O Tribunal Outizoeck: de representa

4/12%so

CAPITULO- .	 bem como as provas exigidas pelo Tribunal, se não atendidas-	 II 
PARTF-S	 sujeitarão os responsáveis por sua guarda é penalidade esta-.

' I As pessoas sujeita; a jurisdição " do	 TÍTULO VII- •
Tribunal. -.	 .

- II -. 0 terceiro que comprovar legitimo in
teresse em integrã-IO.	 -•	 .

III - O terceiro convocado a integrã-lo,eg

ja por outra parte ou por " iniciativa -do Conselheiro que pres1:-

'	 - M	 -AN DECISÕES	 ..	 .	 •	 o. 
.	 •	 •	 .	 CAPITULO I	 ••-

DAS DECISOES DO PROCESSO	 _
Art.'10 7 Na apreClaçÃO dos processos 'sujei- 011.

- - tos 3-sua competência,. o Tribunal manifestar-se-é, de- forma

Paragrafo único - Á parte, querendo, ' - poderí
ser representadsno processo, através de advogado; legalmente

.	 -

. Art. 37 -.A Procuradoria da Fazenda Municipal,

regida por lei própria, exercera o procuratOrio da	 Fazenda.. •
Pública junto ao Tribunal e intervira, obrigatoriamente,	 em
iodos Os processos sUbMetidoSa apreciação da Corte, : excegao -
feita aos processos relativos a administração interna do Tri-

bunal.	 •

CAPITULO III

DA INSTRUÇÃO •	 •

Art. 38 r Serão obrigatoriamente enviados ao• -	 .	 .	 ,
Tribunal, no prazo e . forma .qus dispuserem esta lei e o Regimen
to Interno, os documentos e comunicações dos seguintes fatos:..

..	 I.- As contas anuais do Prefeitio,Jr9 . Prs.

zo do artigo 25.

feito pela Mesa da Camara Municipal, no mesmo prazo a que se

. refere o inciso:anterior.: "• 	 ••
: III -,As demonstrações da aplicação dos

cursos recebidos-da União, Sque se refere o inciso IX do ar-

definitiva,, através de:	 •	 .	 "-•

I - Decisões, quando prolatadas tor Jul'
zo Singular ou Camara.	 • •	 -	 •

II Acõrdãos, - quando-prolatados 'pelo --
Tribunal Pleno, em matéria de sua competência  exclusiva, - ou •

em grau de recurso.	 .
Paragrafo único" As decisões e os acórdãos
-

serão lançados emnotas nos autos " e registrados em livros pró
prios.e publicados na Imprensa Oficial.	 :	 "•

CAPITULO II
.	 DAS DECISUS ' RELATIVAS A *INTERNA CORPORIS"

"	 Art. 41 - Na apreciação de matéria que lhe se-.	 •
ja submetida a exame e que diga respeito é sua própria adminis . -

tração, o Tribunal:manifestar -se -ã pela forma que dispuser o •
Regimento Interno.

	

TITULO VIII 	 ,

••	 ' DOS RECURSOS

- Art. 42 - Têm legitimidade para recorrer -aS

partes definidas no artigo 36, bem como a procuradoria da Fa-

• Art.'43 - Das decisões definitivas proferidas

por Juizo Singular ou Camara, cabeia recurso " ao Tribunal	 -

habilitado._

•

tigo 19; no mesmo prazo estabelecido para as contas anuais * do'	 no. . .	
. .

.	 .	 .,
• Prefeito. ..'	

_
.	 .	 . -	 .- ' -	 -	 '''	 ''.: '' Art. 44:- Data decisões Proferidas-00r''Canars-.	 . .	 _ .	 . -	 . : -	 ': '.	 -	 ''.'	 ."-: ' Art..44:- Data decisões ProferidaSpgr-:Camare.,

,	 .. .

	

.	 .	 .	 ,.	 .	 .	 .
r Iv--..-As'eterres'anuals das entidades	 'cla	 . ou jazo singular, que considerares irregular ou ilegal 1:11.ffil"".•.	 .



Art. 49 - A execução far-se-ã:

- Por ordem escrita, para que, no pra

.so assinado, seja regularizado 0 ató - que deu Origem á despesa'

ou seja ela sustada._
-II - Por comunicação e edlicitação ã Cá- • • •,

mara.Municipal-, -nalapotese dó-artigo

III - Por anotação, no prontuário do fun-

_

•Za

DIÁRIO QPNIAL

:	 _Art. 51 - A Secretaria-Diretoria Geral,. atra-,

',Ás da Secretaria Processual.),..manterá livro de registro ... 'dai . •

aceog924,6, s itE .¡Já PO	 a.,/!..x5tiÉsrwi eJp	 cairL 71-3,

.„
Art. 46 - O prazo para recorrer á de 15 (quin-

ze) dias, contados da data da intimação da decisão ou do acór-

dão.	 .

Parágrafo único - Será de 5 (cinco) anás 	 o

prazo de recurso nas hipOteses dos incisos III, IV e V do arti

gd 45.	 .	 -	 .

. Art. 47'- O recureo terá recebido nos efeitos

elevolutivo e suspensivo. ,	- •	 .

cionário envolvido, da sanção ou cominação imposta. 	 •

IV - Por desconto, nos"venCimentos, . do

montante a gelo for .o funcionário condenado a pagar como mui-
ta ou a repor; no -casos de alcance, de desfalque ou de res -

ponsabilidade por despesa ilegal. • 	 ., .	 .... •
•

. V - Por decretação, em caráter caOtelar

pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias; da prisão administrati-

va do funcionário reincidente, genérico ou especifico; em al-

cance ou desfalque.

, VI - Por sequestro de bens, quando	 'c.	 .
montante do aldance ou do desfalque for superior e 30 (trinta)

vezes o valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de ' São

Paulo -- um, vigente á época da infraçao, semprejuizo do dis

-posto no inciso IV.
VII - Por desconto, nos , Vencimentos, salã

rios ou honorários, do valor da multa aplicada its pessoas su-

jeitas ã jurisdição do Tribunal, nos termos do artigo 24.

- . . ,Art;-50 - A execução das decisOes do _Tribunal

previstas nos incisos XII eXIII do artigo 19, e --
VI e VII do artigo anterior far-se-á atravésda autoridade com

• -•••

.,	 I -Mdvertincia.

II - Multa.

Be-

'ç I -.Ao responsável que não prestar, con-

tas de adiantamento, ou as apresentar fora do prazo, ou . s . não .

recolher saldo dentro do prazo fixado. 	 -	 :.	 • .

• IV - . Aos administradores de fundos es-.

• peciais, que não prestarem - suas contas, ou o fizerem fora " do

.	 .
II - Ao funcionário de repartição encar-'

regado da proceder inicialmente ã tomada e liquidação de con-

tas ou exame das prestações de contas ou de adiantamentos. 	 -
- III - Aos responsáveis por tesourariaa„,a.,

demais órgãos pagadores da Fazenda Pública Municipal, que não
comunicarem a entrega de.fiumerOrio de adiantamento requisitado.

, • IV - Aos administradores de fundos es-.

peciais, que não prestarem Suas contas, ou o fizerem • fora ' do
• prazo prescrito.	 .	 •

mento do Corpo Julgador.

TITULO XI

DA ORGANIZAÇÃO INTERNA
. Art. 56- O Tribunal terá sua atividade inter-

na eXerdida pelos OrgãOsPreVinioe_neete Titulo. "., 	 ,

. ,
_ .DOS GABINETES. .	 .

Art. 57-- O Gabinete da Presidência compõe-se
de 1 (uma) Chefia e anxilinkes, Chefiai-de Cerimonial e 1 (uma)
Seção Administrativa. - 	 • -,	 • .

: Art. 58 - Os Gabinetes de Conselheiros com,
põe-se -de 1 (uma) Seção Administrativa • 1 (uma) Assessoria

CAPITULO II	 -•

• •	 DA SECRETARIA-DIRETORIA GERAL . 	 •

. ' Art. 59 - As funções de execução delcontroleex -

terno da administração financeira e orçamentária do município

e entidades que se encontram sob jurisdição do Tribunal,

como as de administração interna,' serão exercidas Por interm&
dio v dá Secretaria-Diretoria Geral, 'subordinada -ti Presidência , • :
com 1 ..(nma) . Seção Administrativa, cujas atribUiçõeine:distri-s
buirão entre a Secretaria Processual e• a Secretaria Administra

-	 •
" CAPITULO III

DA SECRETARIA PROCESSUAL
Art. 60 - A Secretaria Processual,. com-1(uma)

. Seção Administrativa, á constituída dos seguintes órgãos:	 '	 •
-

. ••	 -,Assessoria Técnica

• - s '	 ;XI -.4. (quatro) Unidades TecnicerEspec

.4/12/80

quar,, ato ou deapesa,executaddnpOr,passoa figica ou 3ukidi-da;T

que se encontre.eob . e jurisdição,do . Tribunal, haverá	 sempre.
recurso *az officio' ao Trihunal .:ipleno. ,	 -	 •,	 _	 -	 .	 ,	 .

Art.„48,:._Caberã; ainda, recurso ao ...Tribunal
.

Pleno., quando: .	 .	 ,	 ,„	 ,
_ O acórdão apresentar falta de c/are

sempre.,

sa em seu entendimento..	 „	 . .
.....	 II ; -_iiouver manifesto ,conflito entre.-;„

acõrdão recorrido e outro proferido-pelo prOprio Tribunal

em -igual questão de direito.

- XII - O acórdão . se basear em erro de dãldg_
lo ou documentos falsos.

.	 •	 TV - Ocorrerem novos,fatos com-, eficácia
• r

para modificar a prova produzida; 	 -

,	 V - Quando a decisão ou o acórdão	 for

proferido oxúraaapressa disposição de lei. .

;PQ.,NEU-NIÇRIC),-

DAS - PENALIDADES.
	 • ,

.	 .	 .7
.	 Art. .52, 7 As infrações à presenta lei, segundo •

a sua gravidade, ensejarão as seguintes eançõegs.

83 s- A multa variará de uma a cinco vezes .

o valor da Unidade de Valor Fiscal do Munidipio de São 	 Pau- .

lo	 urmi.8 data da sua imposição, e seu valor lerá

'do, de acordo Cóm a legislação pertinente.	 ,	 .

Art..54 Havendo cominação especial, não se-

rão aplicadas ás sanções previstas no artigo 52.
:	 Art. 55 - Sem prejuízo do disposto no artigo s"

53, a desobediência aos prazos fixados na presente lei, ' -bem

como nas instruções do Tribunal, poderá implicar a imposição

de multa:	 •

' TITULO IX :
DA EXECUÇÃO tas DECISÕES

•
Art. 48 - Comportarão execução as	 decisOes "	 prazo prescrito.

•
grolatadas por Juízo Singular, Câmara ou pelo Tribunal Pleno ,	 Parágrafosúnico - A multa poderá deixar de ser

_	 .	 •	 - _	 4é1.-.transitadas em`julgadb, e que contenham ordem'de . iegularização ,- ' -imposta se ajustikicatíva apresentada evidenciar'a - inexistén-•.	 .
de gustação de despesa, comunicação ou sanção.	 dia de mi fé ou a ocorrência de força maior,"de livre convenci

Uva.

• s.:

lixadas.

••

• 15:)

n~0,



Arquivo.	 *•"

Art. 61 as atribuições : e competências dos

órgãos da Secretaria Processual:serão fixadas em Regimento In

3"- Seção de Redação:

c) Divisão de Cartório, com Seção de
.	 •

Protocolo eProtocolo e

gãos:

. -nanças composto de: .

,.	 .	 ..	 .	 .	 _

	

.	 ,	 .-
-	 ,	 ..	 -	 •	 .	 .	 .

I - Departamento de Contabilidade e Fl.	 .	 --	 .	 .	 -	 •	 .

.	 -

CATULO V

,ESSOAI,

Art. 64 - O Quadro de Peasoal do Tribunal, a

que se refere a Lei n9 8.185, de 24 de dezembro de 1.974, fi-

ca alterado e substituido pelo Anexo I, integrante desta lei!

Art. 65 - A lotação dos cargos do Quadro 	 do
Pessoal do Tribunal será fei=a na forma prevista nesta lei e

no Regimento Interno. 	 •

TITULO XII

DAS DISPOSIÇÕES PINAIS E TRANsITORIAS

Art. 66 - Os prazos de julgamento previstos .

nesta lei poderão ser prorrogados, até una vez o seu limite,

mediante requerimento fundamentado do Relator e aprovação do
'

Tribunal Pleno.

de COnealheiro não
.
 'poderá ser inferior àquele atribuidoios

Secretãriós Municipais.

Parágrafo único - Aplica-se aos Conselheiros,

inclusive os inativos, o mesmo valor da gratificação arbitra-

da para os Secretários Municipais na forma do artigo 102 da

Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979.

.Art. 68 - O Presidente e o Vice-Presidente do

Tribunal, enquanto no exercicio desses cargos, perceberão, a

titulo de representação, respectivamente, a metade'e um quar-

to do valor do padrão de Vencimentos do cargo de Conselheiro.

Art. 69 - Poderão ser transferidos para 	 o

Quadre de Pessoal do Tribunal os funcionários das Secretarias
-- --

e Autarquias Municipais que, na data desta lei, se encontrem'

hã mais de 5 (cinco) anos prestando serviços junto ao Tribu-
.

'	 12 --—	 „

2V- Departamento de Auditoria da Adeinie-

, a) Seção Administrativa:

b) Divisão de Tomada de Contas, acme

1 - Seção de Prestação de Contas 	 de
•Adiantamento e Subvenção,'	 -	 .

• • . 2 -_Seção 'de Exame de EalançOst •

44 Divisão de Fiscalização Orçamentiria,-

trato)

trato;

tual.
. V - Departamento de. Auditoria da Admiras-

tração Indireta, composto &l . .
a) Seção Administrativa:	 -•

b) Divisão de Fiscalização de Autarquia
e Empresa Pública, com:

1 - Seção de Fiscalização e Análise;

• 2 •-• Seção de Fiscalização e Análise;.,
'	 c) Divisão de Fiscalização de Socieda

de de Economia Mista e Fundação; com: _ •

• •	 1 - Seção de Fiscalização e Arullisel:.
_

2 - Seção de - Fiscalização e'Anilise.'
VI - Departimento Processual, cómposto

de:

a) Seção Administrativi;

b) Divisão Técnica (processual),com:

',1,-Seça0-2WPaUfirPlenbrio-N:Cintiima

• são;
2 - Seção de Ata. Oficio e..Execuçãode

Acórdão:

terno.
. •	 CAPITULO IV .

'DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA , 	 •

• ' Art..62 - A Secretaria Administretiva, com 1
- -

(uma) Seção Administrativa, S. nonstituida dos seguintes 6r-

-a) Seção Administrativa;

b) Divisão de Contabilidade, com:

1 - Seção de Escrituração, com Setor

. - de Património:

2 - Seção de Empenho e Execução Orça-

Xentãria:

-c) Divisao de Finanças; coou

'1 - Seção de Tesouraria: 	 .'

2 - Seção de Folha- de Pagamento.

II - Departamento Administrativo, compos

to de:
a) Seção Administrativa: - •	 .'

••
.b) Divisãode Biblioteca ..e Documenta -

r • -	 • 4/12/110.4=:

2 'MOO de biblinteoe)--- .	 ,
-	 r	 CU Divisão Administrativa, com'

	

' •	 1 --Seção 6. ' Reparos .Manutenção;

• 2 - Seção 49 Almoxarifado: 	•	 '.	 ,	 ,	 •, . 3 - Seção da Serviços Gerais,- com Se-

tor de 'Operação • Manutenção de Bens; Setor de Zeladoria e Se-
.

gurança: Setor de Recepção, Expedição • CObtinuOe: Setor ' de

Telefonia: Setor de' Contrato, e Publicação: 0 . 80tOr de Copa o

• ,	 -..4 - Seção de Pessoal:

5.- Seção de Transporte, Com Setor' de.

•Tráfego e Setor de Oficina. 	 •	 •

'Art. 63 As/atribuições e competência dos

órgãos da Secretaria ,Administrativa serão fixadas no Regimento

Interno.

1'19 - As transferências previstas neste ar-.

• tigo somente serão processadas para os cargos vagos reserva-

dos para esse fim nas Tabelas do Anexo referido no artigo 64,
sendo condição , que se trate de cargo de igual denominação e
mesmo padrão de vencimentos daquele de que seja o funcionário

. titular efetivo; exceto o caso da.carreira de Procurador, eu -
,ja transferência poderá ser feita-para a carreira da Consul-

tor Jurídico. '
• 1 29 - Os pedidos' de tranoierencia nos ter-

mos deste artigo, serão atendidos segundo as conveniências&

Tribunal e após anuência do Prefeito, por solicitação do Pre

indenta do Tribunal. 	 -	 ",

• /1 39 Aos funcionários transferidos • para

o Quadro do Pessoal do Tribunal ficam assegurados o • • mesmo

grau do respectivo padrão de vencimentos, bem assim, OS ,. de-

'mais direitos e vantagens que lhes -tenham 'aidcikassegurados,-:

• por lei..	 .	 •	 '"	 .

• 17: Seção de Exame de licitação. 'Com-.
- -

2 - . Seção de Exame de Licitação.* Coa-

/
'3 - Seção da Exame de . Execução Contra -,

ção, com:,	 -	 '

1 - Seçao de Documentação e Microfilma

eem, c mo erlato de Reprografia; ,

t2

iffins.iis4 DO IRUMCW10

de

• -

Cozinhai.-



1

EFETIVO PITALICI0S 

PARTE PERMANENTE

•.-	 -airuÁçXo* ARTEITOR siTPAÇXP-NOTA

NB -BE

CARGOSDENOMINAÇÃO AEFENENciA

• ••• •

PARTE E

TABELA
izizzlsciADrsomzsi4X0

,

-	 '	 •	 -OFICIAL PP'31111W-01)-10-.----
-„	 Art.' :30 - .Para el,PreanichimentrIde	 defesa	 12, 2 Adoiál . d. Medico Assistente, Rofoilincia Da- ,11,1 (um)d.

t.4!	 .„;

	

te efetiVO, Mediante isimegiçao,--rieribuhal poderi,' -a	 Diretor • WalvlaíAZ TUnice,'Referlincia DA-11,

▪ 

1 (um) de
riteriO, aproveiter . candidatON aproVad0	 DOADUTED	 te= de Divisão, Referência'fdrS, 1:4um) . de Ocnicciaa AgriMen1

	

promovide Pela Preiiitura-do Nehiclpio de SÃO Paulo:', -- 	 Referência p.4.-;.2,- e 7.(sete)-, da Chefe de Seção	 ;
razo de validade'em'vigor e obedecida a-ordem de Olasii"-.1' 	 trattva,Referendie 10, far-se-1 somente aP(Sa (sele ) maca a	 - - 4
ãci:-"atendidos oe . , eqUlaites 1egals . t	 4.81290~ Pt0.	 da dataÁla ,PUbliceçãO da .presente	 ;j_

s nos respeC 'tivos editais.	 •	 -	 Parágrafo único o- p/:m.12~o de' 4 (quatro 
• -Art. 71 O Tribunal poder& contratar • Ou	 :cargos de AssessorSub-Chefe, Referencia DA-12, 1 (unrde As-;'

ir servidorea,:dentro,dos reCurses disponíveis, para o ' sistente ~DireçãO, Referência DA-9," 1 (um) de Tesoureiro •
-

	

feio de funções inadiáveis ou pera equelas de eatureza 	 :chefe, Referencia DA-4,..1 (1m) de Tecnico em Agrimensura,Sa-, 	 -
braçal ou subalterna,pbeerveda "legislação adotadaj ..pela , - . s_ feren 'cia DA-1, 27 Ointe e sete) de Oficiá Adminietrativo,Re'

,	 -

prefeitura do Município de São Paulo. - 	 •	 ferencia 17, 6 (seis) de Auditor III, Referencia 26, e ' '15

	

Art... 72 Os,reajustek,dos:vencimentoa	 (quinze) de-Auditor II, Referencie 24,- far-se-4 somente . apôs

- .4n1/110

.vimentoefetiVO,Ziedianíeizameeçãiiibui-alPOder&;''
.-seucriteri-o; "'AProveiter -. candidatON apróVadO-a'aeOolicurso

bilro promovide pela Prekeitua-d0 NUniclpio de Sio. Paulo —, --

coe prazo de validadelper . vigor e obedeade a'Ordem de
ficação,Jatendides os sequieitos legaiee as di.epoeiçõee pra

vistas nos respectivos editais. ,	 ,	 -

• Art. 71 O Tribunal Poder& contratar	 ou
•,

• 'admitir servidorea,:dentro,dos reCurses disponíveis, para o '
exercício de funções inadiáveis ou peia equelas de natureza :

'prefeitura do Município de São Paulo. :

. funcionalismo municipal aplicar-se-o; nas mesmas bases	 e
condições, aos salãrios dos servidores contratados do Tribu-
nal.

e
.	 . Art. 73 - Aos servidores -que exerçam, per-.

manentemente, funções de auditoria externa, poderã ser atri-

- balda gratificação, a titulo de transporte, a ser-fixada em

lei.	 .

- - Art. 74 - Serão .automaticainente extintos os
cargos excedentes que se vagarem . apas o cumprimento do deter
minado no artigo 69.

Art. 75 -.Ficam integrados no Quadro Geral,do
'Pessoal da Prefeitura 1 (um) cargo de Procurador Geral da Fa-
zenda, Referencia DA-14, e 8 (oito) cargos de Procurador da

• Fazenda, Referencia DA-12, todos da Tabela 'i da Parte Perma-
nente, lotados -na Procuradoria da Fazenda Municipal, junto ao

12 (doze) meses a contar da data da publicação desta lei.
Art. 78 - Fica reduzido para 1 (um) ano o in-

terstício estabelecido na Lei n9 8.989, de 29 de outubro de
_	 .

1.979, para os concursos de acesso nas carreiras previstas nas

Tabelas que integram a presente lei, tão somente em relação ao
primeiro provimento.	 .

Art. 79- As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamenterias : próprias, suple.	 _
isentadas se neCesiário.	 . •

.	 '	 •

'	 Art. 80 - Esta lei. entrar& em vigor na data-de
sua publicação, .revogadas as disposições em contr&rio ou con

-
flitantes, especialmente a Lei n9 7.213, de .20 de novembro de
1.968, a Lei n9 7.308, de 7:de maio de 1.969, 'a Lei n9 7.320,
de 23 de junho de 1.969, a Lei n9 7.424, de 8 de janeiro de

-
1.970, a Lei n9 7.600, de 16 de março de 1.971, a Lei 	 n9

Art. 77 - 0 provimento de '2 (dois) cargos de
-A - Assessor Técnico,-Referenelit DA-I2, i " (umÇ de Assessor- Jurldi) Assessor Tecnico,-Referencia DA-I2, 1 (um) de Assessor Jurldi '-'-
- co:- Referericle-D)(11, 1 rim0 ãe Redator -Chefe de Revista, Re-	 zembro de 1.9i0.

. Tribunal de Contas do Municlpio:de São Paulo. 	 . _	 8.223, de 14 de março de 1.3754 .A.141-n9 .--8.975, de 25 de _se- -. 
i A

	

,	 "-
4. --À4',-.,.,,-..z.,.-._-4-f.-.,__ !.,	 ..4 ,.,	 ,..-k,,,g7.4----,-"---4,-,,..--=._.,.:. 	 . --,?¡; -mg-f2-1-U.agiefe=-'ã-r---4-- - ,1",- --4',:  
4.-.'" . •!.."''''.. "4 ".' Art:76 -:.."Piôám -inantidas as' riinções'Gratifión - -: tembíO de 1.979, -e'-e - - - -' —	

▪ 

a artigo 237 da Lei n98.989, -e 29 de ou-.
das atualmente existentes nó Tribunal, atõ que sejam adotadas " 	- tubro de 1.979.	 .	 .:	 ...

_	 .as medidas previstas no artigo 79 da Lei n9 8.185, de 24 de	 PREFEITURA DO muNicIPI0 DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro" -•.	 -	 ......	 d e 1.980, 4279 da fundação de são Paulo.
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO -	 .. '	 _...	 .

.	 .	 .	 .	 MANOEL FIGUEIREDO FERRAS, Secretiirio dos Negócios Jurídicos -• -,
Art. /7 - O ProVimentO de'2 " (dois) cargos ' de " 	PEDRO cIPOLLARI, Secretario das Finanças	 .

JOão LOPES GUIMARÃES, SecretErio Municipal da Administração . '
• TUPI JUBRAN, Secretãrio dos YegtScios Extraordinírios

	encia DA-12, 1 . (xua) de Chefe de Cerimohial, Referencia DA,-	 -	ferencia DA-I2, 1 . (inn) de Chefe de Cerimohial, Referencia DA,-	
_• ,	 .	 -	 -	 . -	 . •	 '. • -ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAuD, Secretírio do Governo 	 '

.	 .
•-	 Publicada na secretaria do Governo Municipal, efil 3 de-

ie DE
GUTAS,

91`-'ke."""""er1=1"111'•--

ANEXO • I INTEGRANTE ' DA ' LEI ' N9 9.16& , DE 3 DE . DEZEMBRO	 DE 1.980 

QUADRO DO PESSOAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO muncirio DE SÃO PAULO 

• ' 	 ,	 ,	 •

-

•
4

n TABELA ESPECIAL - n CARGOS BE PROYTNENTO

OES ERVA Çlo

rosaalbelro do Tribunal da Coataq

ob'o;ivssmp..x,

•

ri;Zr~~0.1tgi~?#:,

• •
Coaaalbalea Je Tribunal-da (Moeu' - 	 ' Tabele
_

• imputai•

provlseaca pelo Prefeito. 4

Cole prIvia aprovaçlia ta
Cis'aca Xuaieipal.

I
-: ..-.- i...-•	 -	 -- ,.i.,/-4.--..,,.. :,..-....-%.;;-t ,.í.,--:'-'•:,....-'.' .e.:--;,---- 	-.,... -..-,	 -f- -, ; -	 ,-..,.. --..-.,,..
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'4RIO'OFIPIA1; DOMUNiCtP1O

• cucos . os ,,r itovièttlipo 	coni tsZo•:

•

PARTE.-PIRNANINTI

e•

TABELA
ne,

7=1 iTTUAClo- ICOVa"ti IP	 T

f='>,	 ,

Deminu.R.4Zo '

Chefie de iiebtdete . da Treetileet

„; n:

ieededrio-Diratog Asila

itI , PAU* R9 DE
TAIELA1 CACAS.arruCiA • DENOMINAÇÁO'.

-	 '- 

ebere 'de dahineteda Preaidinaia
-	 •

tocretirié-Dire.tor Getal

urEpEXCZA .osscogio

tti!. prPrtinfies pile cmuilibÀtto.Pr/
atrigue'.-

Livre prOvieinte pelo C.a/olheiro Pra
&ident., exigido • dipl... de D.I.
Machia Juridicao

Livre proiloento peÃo Conselheiro Pra
&ident., exigido o digeria de Sel. am
Ciincias Juddidas • Sedai. ou Mai=
hietragie.	 . • '.	 • '•
Livre provimento pelo Conselheiro he

eidente, ,exigido • diplome de gel. aia

Canciat Jurtdied e teclais.'
Livre proviemo pelo Conselheira ru
&ident.. exigido • dipiceide 5.1.me
Cancia& JurIdicas • Sociais.
Livre provimento pelo Centelhai.° hl.
/ident.. exigido o dtpiccide 5.1. ia
Crieeime Juristas, • Sociais.
Urro provlamIto pato Ceadollailm
Manes.

DA-14 •

.~14 DA-14 •

Procurador Cata da reemsda.	 . Dá-lt
t;s4Secretario Admita

-

Recratirio 	

Ar 	  Cheia

As 	 'Ruh-Cheta

tA-i4

DA-13DA-3:3&assam* Cheta

DA -1.2

-

DA-12Chefe do.Cortmenial

PP.I
pr.:

PP.I

Procurador da Yomeedd	 -
Sob-Diretor Cena Adminiatratiem
RUi.tacratZtio

DA-13
11A-13

1

1
•

Ma-__--

I.

1	 Assistente Juridico	 . • ',
3	 Assistente Analista
I	 Diretor iícoieo DepartamMsto

'	 (Auditoria) .'	 •

DA-11:

DA-I1
DA-12' Diretor recalco de Departamento DA-13	 Livre provimento pelo Conselheiro Pre

,	 siderite, exigido o diploma det

tel. go Main 	 tio, Canelas Canil.
beis •u'Eiincias Jurtdicas e teclai*.

.	 Sel. em trineis. Contilmeis.

kl.oji.ociu 	 ia
sel.- em Cãnnias
Bel. ta Ciíneias Jur:tele,i e iodais.

.DA..12	 Livre provimento pele COftlt1heír0

• ei rrrrr ,	 •'diplooa de prel..am
Canela& Jorre:eu • sociais.

DA-12	 Livre provimento pelo Cone/Abeiro Pg.
Mente. exigido o diplons der 3,1. ma
Ciineias Contlheie. [consola. Adotai
trago. Cendais Jurldicas • Sociais.
Entediaria ou'Arguitetuta.

DA-11	 Livre previeento pelo Conselheiro-Pre
' 'ident., exigido • diploo& de lei. Me

Eiblinteeonemis (1). Canelas Costi-
bele (4) • paineira Juirdicas e •to

. diais (1).

DA-9 .	 Livre prOViment0 polo Conselheiro ire
&ident..	 •

. DA-8	 Livre provimento pelo Conselheiro Pre

• &ident. exigido • diploma de 29
0A4	 . Livre provimento pelo Conselheiro Pra

siderite.
04-3	 Livre proviocato pelo Conselheiro Pr..

• , ladear. exigido • dIpIcea da 29 Cia.

,

DA-S . Livre p rrr r eato pelo Coueelhoiro ire
•ideate. emitido • diplosa da 341. os
Letras (Portugulii).

DA-la	 livra provineato pelo Conselheiro Yre

eidente, exitidó • diplema de lel. em
• Jornalismo.	 •

DA-11• Livre proviaeato pelo Conselheiro Tr.
*ident., exigido • diploma da Sel. rea
Medicina. . •

Livte psovi rrrrr pelo Coaselhairo Tr.
dentre oititulareadocatteda

Vicejei: mn CorMehilidade de ltihunal.
Livre provimentos pelo Ceastlheiro Prs

--	 ela 	. •
• DA-4	 Livre provimento pelo Coaselbeiro Pre

siderite. rrrrr os titulares de mirto
•.	 ' á de Oficial AdmialairativedO Tribute:AL

111.1,	 Livre provimento pelo Conselheiro ?te
• eidente.	 .

ara	 Livre provimento pilo Conselheire Pre

Administrativo

Auditoria da Administragio Direta
da'Admieistrag2e iodirpc,

Contabilidade e Finantea.

• Processual	 .
21- • Aasessor Juddico

•

Li 	 Judaico

,delhealiee Ilueleo

I	 \

IR

li -

DA-12

k

411,45.aliMN̂r lícisices. DA-12 .24

rrrrr de Divia, Sicaieairetoe de geleim !leniu.: DA-li.

.	 . -

Aesistente de Diregio

Diretor de Divirao •DA-é. •Diretor de Divigio.

Oficial de CaSinatedsPreeidinei

Dec 	 io da Presidiada	 .. I

-	 ia R:semeie.

Oficial de Gabinete da PcmaidiociaDA-33.

"	 io de tablete*DA-3

perlC .	 .e
Cheta de geçU 'amace, "

Redator Clutte Reviste • DA-12

•

•DA-11

DAed.
fo

DA-4

Thá-e

•

.11

kidico. Muist.oIa.

.	 .	 .

Taquigrafo de Debatms • 4

¥P.11

rr rrrrrr de Setor iTráieto)
-	 -
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TABELA III. - CARCOS DE PROYIMENTO EFETIVO QUE 40 COMPORTAM susitttulcZo .

PARTE PERMANENTE	 ABELA II :- ' 'CAROOS DE raovtármto EFETIVO gue COMPORTAM SUBSTITUICIO-.

•.	 •	 -	 '	 -	 •	 .	 -	 '

•

'

-'	 SITUAÇÀO	 Alr. ltitIOR	 • ettuáçXo	 sovh

29	 DE . •

CARGOS DENOMI1SAQZ0 REFERticiA PAITE E
TABELA

N9	 DS
micos DENOMINACIO REFERENCIA OBSERVACIO

.
,

_ •
.	 .

.	 ,	 - __
.

- . 6 Auditor IIZ 26	 _ Provimento por 	  dentre titula-
, ' .,

.

"

.

reg doe cargo* da Chefe de Seja.° TU..
nue. do Ires Contlet1 a Auditor st.

... •"' 15 •Auditor II 24 Provimento por acesso, dentre titule-_
.

res do torgo de Auditor I. 	 .

"'

•	 .

n ••	 • 33 Auditor I
-	 . .-	 ,..

23 Provimento por acesso. dentre titula.

te. do cargo de Contador.
9 Chefe de SeçU Tirada _ 24 PP.I 12 Chefe de Sitio Trecnica

-

24 Provimento por acuso. dentre titula..
ree do cargo do Auditor I.•

2 Chefe de inibo /ledes '24 71.1 •	 2 Chefe de tiegiim Timbira	 .
..	 '

24 Provimento por 	 • dentre titula-
_ . reg do $$$$$ de Bibliotecirio.

11 Chefe de Seçie

-

19 1.2.1 .17 .
Chefe de ilegio Administrativo 19

'

Provimento por acesso. 4 	 Lula-

ree dos cargos de Oficial Adminittra-

tive (142 • TEcialco as Contabilidade

' .	 . •
. • . (3).

_
- 27 Oficial Administrativo

.

,	 12

,

Provimento por acessos dentre titula-

rei do cargo de Aralatente de Adninit

iragEo. exigida	 iustrutio ao	 atol

.
°.4"	 .r1:-L.#-:..T1‘,."'tS-"4-:j•i.--,:

-	 •

,

.	 •

..

..".„ ,j.
- 42

5,‘-,..:ir-;:',,:," .	 ..;',..5.,..t-,.,-,

Assistente de AdminiettaçU

s,-,.!:,-2.s.:

15

de 29 Cru.

Provimento por ac $$$$$ dentre titula-
rio do cargo de Eacricur1rio. Imitida
leutrug10 isa aval de 19 Grau.	 .

..

•
•

.	 PARTE PERMANENTE

S ITUAQ . E0' ANTERIO R
,	 .

SITUAÇ4i.O.54.OVA	 ..

N9	 DE - REFÈREN 'FARTE E 159	 DE .
•

EXCEDEM P/TRANSFE - -	 •	 _

CANGO DLN°14INAÇI°	 -
.

cth -.
. TABELA CARCOS .

•	 DE , OMINAÇÃO --

.

• Cu . ns • .
.

RENCIA

(Art. 69)

.
•	 OBSERVAÇÃO	 •	 ••

.

s.	 .
/ .	

.	 . •	 .
_	 .,. "" E Consultor Jurrdieo IV	 - 26 Provimento por acesso, dentre d.	 .	 .. •.	

.
. tutore' de cate de ConmUitor.fu-

., _

, . •
ridtestli,,eu por	 ira ttt 	 -....,	 .

. . .
.	 .	 .	 -

-

.

•	 •	 .

-

„..,.

ebb, no tema de artIzin 49. 4.2.

vri . titularsa de cargo da Proso

_
- . . rodor Chefe de Procuradoria	 ou

•	
.

.	 . . Procurador Assistente..
• •,* 2 ConsultorJurEdieo III . 24 .' Provimento por actéco.deatre ti

. -Ware. de cargo de	 Consultor
. - Juridico EE.	 ..-

...

.
•

ConsultorUurldico II
-	 _	 •

-.- ..,	 -

.	 .

Provimento por acesso.d 	 f

citaras de cargo de Consultor .
. ,,	 - Juadico E.

...
..

..5 Consultor Jurraco 1- -22	 - B .' Primeiro provinento por tronas
.

• . . • ancia,-dentre os titulares de	 .

- •	 . de 7 	 '	 dor. nOs ter--_xing a

..	 .
.

- ,	 .	 -

.

_'	 .

.	 -

.

voo do artigo 69. e. apEss 'me.'

diante con ttttt palito, dentre
-	 ,	 .

.	 .' • tacharne em ClInclae luzidias.
" .

•
.	 _	 .	 .

.

.

.

•
e Sociais.	 - -	 ,	 -	 .	 .

G • illelteteeirio
•	 _ .

27.ZZI atui	 'de	 .	 .-

.
.	 .	 _	 ..,

•

.

,..	 .	 .
Provinento Ssedianto èeocurso •g%

5lico. exigido • diploma de 3.1.

as tikifeiesonemia iffilhabilita-.

.
.m•

-"'
.

...,...	 -	 -,•.f ,-	 :.,	 - .	 -'. ..

rwidtd40.::,-	 ' .':-. :	 - 22 ...
-

.	 .	 '. :¡",:',1:n:::::::;F:1:::::¡;:fá'À;.;
-	 ..	 .

..	 .	 ...	 ..	 .
,. .. .	 ''-'-'	 .	 ,

.	 .-.
th lit0; 'amigido	 dipltmajda.luas-
ta saiedoika:---ze...-.?-;'''"-
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.	 .

yeatattor - 	 r' -	 •‘	 ,..,

-	 ..	

•	 '	 "

.....	 ,	 i_

. 22 '
•

grau

- 

gg

.

contador	 .-	 .	 .. , 21"

,
•

.

.

••	 . 1

.'
.

-	 .

Provimente adianta teattigie pi
Mito se 	 ferimia as lerd

de artigo 45 Mata lei, etiEldear	
a

e difiras de lel. em . Caseias
Contibela ou babilitada 	 legal

..„ ..	 •	 -
: •

.

.
• 	 adente.

1 Enfermeiro 21 PP.III - .
... 1 Redator. .... vr.u:.

_
Medem de Me . Provimento reei 	  TY

.
.,

.
•

•
.	 .

-MoiamMito, exigida e 	 de lel.
cr t. 	  0•11440*	 4

20 Técnico de eentabilidede
,

..

-	 11
-

.

.' •	 21.1::, 74_ Elimine de Contabilidade.	 .

"	 '

17 . •••

•

••'

..

-

)

Provim:no mediante mamam, ol,
lite°. exigido e eiglena 4. %e
alce ao Gootabiliaage..

••
-". a

. n
Telégrafo	 --

••
,	 14

• •••
'Pau

1
-

Taquigrafo
-	 .	 .

17
• - •

..	 •
.•

no •	 21151 	  io	 • 12 11.III •	 72 Eferiturtria	 - 12 -_ i Provimento mediante concurso 111
..	 .	 . n

.
atice ou trandsrias(s e fiar. '

' arada. na forma de amigo 45
. .	 . • •

s
deite lei.

4 Neran9grale	 - 11 1e.111 - - -	 • - - •	 -
4 Operador . 11 17.211 1 Operador Otiquina Rept-Dgr:fiei) 11 - •• Trovineato astiaats coa/urso aí

e • laico.	 •	 1

1 Zelador . o •	 PP.III. "	 - -	 . - - •

•

•	 • •	 -
.

4 Telefonista II DP.III - - . • .. "' .	 .

1 Garagista 7 •	 l'A.III -. - •• - •• -
2 !arteiro de aunado 7 11%12 - - - - • "' -	 ••
..
.
-
..

..
•-	 ''..

••
.••	 -

•••
.
..

••
n
..

•

1
5
1
3

Oficial de Notificação
•N.,Notariam&	 •

Auxiliar de Alvenaria	 •

•Servíçá1 U -

15
10
a
4

I,
5
1
3

1
s

.	 1
3*

.

.	 .
•••.	 -...
••	 •	 ••

.. ••. 1 ser•ital 2	
•
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.
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•

•

•
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N9 DL
CAMAS

'.	 .
7 -.eamowaçXomi-	 .. "r27.

„
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PAAIT E .
TABELA

N9 DE
CARGOS

•	 .	 •	 •	 "	 .	 •	 .

'in sosiosçio	 . aznaanza ESZE	 ,OVA00

• liblietedrie Cheta 1'4 77.1! 1

.

liblietéelrie cheta 4)4

,,	 .•	 .

.	 ,

• •-• DECRETO	 17.05 DE 3	 DE	 e eebre	 DE 1980
Abre crédito adicional suplementar de Cr558.670.000,00,

de acordo com a Lei 09 9 004/79, e da outras providências.
REYNALDo EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município deSão

Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,e
na conformidade da autorização contida no artigo 99 da Lei n9. •
9 004, de-11 de dezembro de 1979, 
D E O R E T A :	 .

• '	 •
• -	 Artigo 19 -_Pica abe,rto na Secretaria das Finan-

ças, crédito adicional de Cr$58.670.000;00 (cinquenta e oito
milhões, seiscentos e setenta/mil cruzeiros), suplementar
seguintes dotações do orçamento vigente:
C0NSIGNAdA0	 DISCRIMINA-Ç°	 IMPORTANCIA

11.10.03.07.020.2100 Administração do Gabinete
do Prefeito

3132.3 Outros Serviços e ._Encargos 7.250.000,00
11.10.11,65.363.2192 Promoção e Eventos TurIsti.t . . •

" coe e Civiços_
3132.0 Outros Serviços e Encargos 3.000.000,00

15.10:03.07.021.2350 Administração do Gabinete'
do Secretãrio Municipal da
Administração

Construção de Escolas muni

r••
-	 -	 - - ca r dos órgãos da-Adminis—	 -

• tração Municipal'
• 3132.9 Cetros Serviços e Encargos 15.000'.000,00.

• • 58.670.000,00

Cõrregos e, Galerias
.	 3132.9 Outros Serviços e Encargos 3.000.000,00..
14,10:10.58.322.1301 Programa de 'Urbanização é

,	 Melhoria Ambiental na Ares
Bras-Bresser

4110.3 Obras e Instalações .	 1.120.000,00.
15.10.03.07.021.2350 Administração do Gabinete 	 -

do Secretãrio Municipal	 •
da Adminietração

3132.4 Outros Serviços e Encargos 1.048.226,75 .
15.10.03.07.021.2353 Aquisição e Locação de Vel

_	 colos para a Frota . 	 •
• 4120.0 Equipamentos e Material Per

-	 "	 • - .manente	 751.773,25 1
15.30.03.07:021.2370 Administração do Departamen

to.de Controle do'Pessoal
- 3132.8 _Outros Serviços e Encargos 1.000.000,00.-

4120.6

16.40.08.42.190.1532

.	 ' 3120.0 Material de Consumo'	 1.200.000.00Material de Consumo - 	 1.no.poo,00
• Equipamentos e Material Ter '-' 	 •.	 .	 .	 _
manente '	 . 2.600.000,00

cipais de Educação Infantil	 .7
• 4110.4 Obras e Instalações	 20.000.000,00

. -...17.40.03.08.030.2530 Administração do Departa-
mento Jurídico Fiscal'

Artigo 29 A cobertura do crédito de que trata.
O artigo 19'far -se -ã através de 'recursos provenientes da/anule
ção Parcial, ' em igual importância, das seguintes dotações:
cONSIGNAÇÃO	 DISCRIMINAÇÃO

12.86.13.76.448.2170 Conservação e Limpeza de	 -
cONSIGNAÇÃO	 DISCRIMINAÇÃO	 IMPORTANCIA

12.86.13.76.448.2170 Conservação e Limpeza . de

3132.9
14,10:10.58.322.1301

 IMPORTANCIAIMPORTANCIA

'3.000:000,00..•
-

-

	

- 28.15.03:07.021.8660 Consumo de Agua; Gãs Tele 	 --	
'	

. .	 .	 WX-1MC1XV urau em ,...uujuncvn

"fone e Telex dos órgãos da .	 ,	 •
'	 •	 , '	 AdministraçãO,MuniCipal . 	 , , -...."_ ...:,------ .-.: 4110A - Obras e Instalações , .	 20.000.000,00

3132.4 outros Serviços e Encargos-8:500.000,00:

	

	 • 19.30.08.46.228.1731 Conatrução , de Centros Edu-
lt:W. o1 A) 6S1' 1.-teáitmo .11, ;.-Energia Elatri. _-_,, •- -.7: . -'•'•••:,,Z -').:' ! al:••zi,:t•"•1i5:1--"±-~"';'tiéTtinallial Wtsiiárti•Vioviat"-!'"•1-'

j.4.

,	 4120.0 Equipamentos e Material Per
• -	 .	 r' manente . -	 1.000.000,00-
-- 16.40.08.42:188.1517 Construção de Escolas de •.	 .

-	 ,	 Primeiro árau em Conjuntoe'
., • ' :-:'• Habitacionain - COHAB 	 .

-	 Primeiro Grau em Coniuntoa.
' .	 , . - :-:: fiabitaGiOadii - COHAB
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' 	 • 58.670.000,00'

•

_	 .
• '	 Artigo .39 - Este decreto entrar& em vigor ma da-.	 ..

ta de sua publicação; revegadas as disposiçóes . em contr&rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 140 PAULO, aos .3 de '-
dezembro de 1 980, 4279 da fundação de São Paulo. • 	 -'

• REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito.• •	 MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretario dos ~Seios 	.
•' 	 "

• •	 PEDRO CIPOLLARI, Secretario das Finanças
" TUFI JUBRAN, Secretário dos Neg8cios Extraordini-. rios

Publicado na Secretaria do Governo;MuniCipal:' em .
3 de dezembro de 1 980

ORLANDO CARNEIRO DE alpszso ARNADD, Secretario do •
. Governo Municipal.

•
Retificação da publicaçào do dia 29/11/1980

DECRETO N9 17.032, DE 28 DEMOVEMBRO DE ' 1.980
Regulamenta a Lei n9 8.4322 de 8 de setembro de 1.976, que •

tornou obrigat6ria a -afixaçao, no acesso principal dos ediff
cios, do comprovante municipal relativo as suas condições clã .
segurança de uso e de funcionamento, e da outras providências.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Municfpfh de ,,São
..Paulo, usando das atribuições que lhe aão conferidas por lei e

CONSIDERANDO que incumbe a Administração Municipal exer-
cer um controle efetivo sobre o uso adequado das edificações
visando garantir e preservar a. segurança dos usuarios e 	 dl

' coletividade em geral;
CONSIDERANDO que, para alcançar tal objetivo, se torna

necessaria a verificação das condiçoea reais de segurança das'
edificações, mediante o seu confronto com as normas especiais
de segurança de uso;

CONSIDERANDO, para tanto, necessária a regulamentação da
Lei n9 8.432, de 8 de setembro de 1.976, para que se torne efe
tive a obrigatoriedade de afixação em local visfvel • do docu-
mento municipal, comprobatõrio do atendimento das normas - cope •
ciais de segurança de uso pelas edificações . sujeiteurã sua oh- •
servanciar

CONSIDERANDO, finalmente, que a Secretaria da Habitaçao
e Desenvolvimento Urbano se encontra aparelhada para, através
do Departamento de Controle do Uso de Imóveis, exercer o con-
trole do uso de imóveis, especialmente no tocante as normas de
segurança de uso,
DECRETA;

. •	 DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art.-19 - Toda edificação devera obser

ver os requisitos de segurança, bem ceMo dispor dos, equiPamen.

tos indiepensaveis'parasarantir ,as,Cjndiçõee M/ntmai

gurança na sua utilização.

:	 Art. 29 - As-edificeçOes sujeitas

observIncia das normas especiais de segurança de uso deverão

. ter afixado, permanentemente, o documento municipal comproba=

tõrio dó seu atendimento', em seu acesso principal e em posi-
• •Ção Visfverpara o péblico. . 	 _ _ .

Paragrafo énico Não se aplica o disposto
• ,	 -

neste artigo, as edificações relacionadas nos itens I, II e•

III do paragrafoénico do artigo 25 da Lei n9 8.266, de 20 de

junho de 1.975, com a redação conferida pela Lei 09 8.881, de -

29 de março de 1.979,	 - /

Art. 39
J.

- O Auto de Conclusão expedido.
• .

'apôs 7 de fevereiro de 1M4, e os Autos de Conservação ou

de Regularização expedidos / apõe a data de publicação .deste

decreto, deverão ser afixados na forma determinada pelo arti-

go 29, constituindo-se em documento hábil :para fins de compro

vação do atendimento das normas especiais de segurança de uso.

Ari. 49 - Os locais de reunião submeti

dos ao regime previsto pelo Decreto 09 15.636, de 18 de janei

ro de 1.979, com as'alterações introduzidas pelo Decreto n9

15.861, de 8 de maio de 1.979; deverão ter afixado o respec-

tivo Alvará de Funcionamento, pare fins de comprovação do a-

'tendimento das norma.; especiais de segurança de uso e de cum- .

priMento da obrigação prevista no artigo 29 deste decreto.

.	 DO AUTO DE VERIFICAÇÃO DE	 .

—SEGURANÇA E DA SUA EXPEDIÇÃO
.	 Art.	 - Pica inetituldo o Auto de Veri

ricaça* de 'Segurança, que se consubstancia no dcoumentomunici-
pal de verificação do atendimento das normas especiais de segu • -
rança de uso.

• disposições contida. no paragrado anicedo artigo 29 • noa artl
gos 39 49 deste dedretd:

-	 Art. 79 O Auto de Verificação de Segu-
rança s6 eell'expedido após a apresentação e aceitação do laudo .

• tilcUico de segurança. ar, se foro caso, ap8s 4aexecuçãO • das
obra. propostas para adaptação da edificação is normas especiais
de segurança de uso.. • • 	 ••

Art. 89 O Auto de Verificação de Segu-.
rança gera remetido "ex officio pelo Departamento de Controle
do Uso de Imóveis CONTBD, da secretaria da Habitação e Deien
volyteento . Urbano - BEBAS, para as edificações que, até a data
da publ./caçam deste decreto, tiveram seus laudos técnicos acei-
tos e para as que foram 'adaptadas as normas especiais de' segu-
rança de uso, mediante a execução de obras.

DA VALIDADE DOMOCUMEáTo COMPROBATORIO DO

• ATENDIMENTO DAS NORMAS ESPECIAIS DE SEGURANÇA DE USO.

Art. 99 O Auto de Verificação de Segu-
rança e op documentos a que Se referem' os artigos 39 e 49 deste
decreto, deixarão de produzir os efeitos do documento . municipal -
comprobatõrio do atendimento das normas especiais de seguran

ça de 1180g uma vez alterada a edificação ou seu ueo, apresen

tando-ae em desacordo com os dados apontados naqueles doou-

mentos. •

' Art. 10 - Na hip8tese do artigo ante-.
rior devera ser procedida a renovação do documento'comproba-

tório do atendimento das normas especiais .de segurança .de.

1110..-

Paragrafo tnico - A renovação ed-serâ coo-.	 .
cedida após a aceitação do laudo técnico de segurança: e exe-

cuçào das obras propostas para adaptação da edificação ase=

mas especiais de segurança de uso, quando olceeefiriaa.

- . Ari. 11 --A Secretaiia da Bábitaçío e

.Desenvolvimento Urbano . - SENAS, deverkestabelecer os prazos

11 condições para a verificação periódica das conUções de se
•

gurança de Uso das edificaçóes enquadradas-no "caput" dó ar-.

tigo 29 deste decreto, podendo exigir , em casos especiais, a

renovação do documento cceprobatOrio ' do atendimento das . nor-

mas especiais de segurança de uso, que seri procedida na for

ma prevista no paragrafo énico do artigo 10. •

• Art. 12 - Constatando-se a falta de•

afixação do-documento municipal comprobatõrio do ntendimento.

das normas especiais de segurança de uso ou sua invalidade,o.

Departamento de Controle do Uso de Imã:veie - CONTRU, da Se-

cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, noti

ficara o reepotsãvel legal pela edificação para, no prazo de

30 (trinta") dias corridos, Suprir la omissão Ou a incorreção,

sob pena de aplicação da multa no valor de 1 , i (uMa) 'vrm - Uni

dade de Valor Fiscal do Municipio de ,Sio Paulo.

Art.3.3 - Na hipótese dO artigo anteri-

or, a multa novalor de 1 . (uma) UFM - . Unidade de Valor Fiscal

'do Municlpio de Sio Paulo devera ser reaplicada, decorrido ca-.
da período de. 30 (trinta) dilui, enquanto persistir a infração,.

.independentemente desova notificação. 	 •,;

• .;„	 :Paragrafo !MICO -. reaplicação.degulfade- .
verã ser suspensa nos seguintes casos: •

.	 .	 _
- .

.Art.,69, Deverão: Obter eliute'di'Verifr".-
ito de Segurança as edificaçaea sujeitas". obsereiocia das

. ,4110.1 :Obras • Instalaçóes 	 30.750.000,00
	  ,..	 enrame eaneclaia de seauranca de uso. Quando não emonadradaaaate'.:norma. espeolate: de aegurança : de uso; quando não enquadradas

ti



í.

1410

.;

-

IP

!	 •

• -	 .DAS.DISPOSIOES TRANSITORIAS E FINAIS
•

. •	 . -Art.:19. - .0s , pramos maximoo para o aten

dimento da obrigação estipulada no '. 	29 deste decreto ao T

rãOt	 .	 •

.	 I - De 60itéseento)diaa a' Conterda da-	 .

:ta da publicação aestedecreto, para as odificaçõee ped i	- . •

- - , -	 -a) disponham de '

	

e Auto.de .Conclusão empe-	 . -

dido após 7 de fevereirojae.1.974;,-, 	 - • "
.	 b) disponham do Alvar& de ' Funcionamento."

expedido tos termos do Decreto n9 15.636: de 18 de janeiro de •

1.979, com as alterações introduzidas pelo Decreto n9 15.861

de 8 de maio de 1.979i.

	

. II - De 120 (cento e vinte) dias a coo- 	 .

ter da data da publicação . deste decreto, para as edificações

sujeitas obtenção do Auto de Verificação ' de Segurança,1 nos.
_

termos do artigo 69;	
.

• IXI - De 30 (trinta) dias, a contar do inl.

.cio do uso, para, as edificações que vierem a ser construídas

reformaUlas,. reconstruídas, conservadas_ ou regularizadas após a

data da publicação deste decreto: .	- •	 '

• Art. 20 - A Partir da data da publica-

ção deste decreto só serão expedidos Autos de Conservação ou

Regularisção após a verificação do atendimento das normas ele -
peciais .de segurança de uso.	 . .

- Art. 21 - A Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano .- SEHAB, devera baixar, mediante Porta

ria, normas procedimentais e instruções complementares neves -

sfirias'A exeduçãci'eleSte.deiératei, 	 •

mente, â substituição doa Autos de Conclusão, de Conservação

'e de Regularização e do Alvarã de Funcionamento, como documen

tos cOmprobatórios do atendimento das normas especiais de se-	 -

gurança de uso, pelo Auto de . VerifiCação de Segúrança. .
• ..

	

Art. 22 - As. despesas com a execução _	 •

'deste decreto .' correrão por conta das dotações orçamentarias
•
próprias.	 .	 "

•
•

•ei Daniliake ddiâNeMLIQ	 ,
O	 12Iár

"

.	 peeriOdo'de apreCielçaCe
- aceitação do laudo _ééenieerde segurança;

• ,	 -	 .b) durante o presO'necessariO para -a-•

execução da* obras de adaptação,. desde que Obedecido; ó cromo-
grama eceiterpara a sua.realiaaçãO1-.

-
e) durante o. período de apreciação do•

_ pedido de expedição do-Alvar& de Funcionamento para locais 'de

• •

.	 ._
- . 'Art. 14 m- Serão emitidos pela Secretaria

-
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, Autos de'Irregu

laiidade para as edificações puje/tas i observa:Ida das,normas.'
especiais de segurança de uso, nas seguintes hipóteses:'-

• I - Se a edificação rijo dispuser de Au- .

• to de Conclusão, ou deRegularização, ou de ConservaçãO, ou de -• .	 .	 .
Certificado_ de Regularidade;

II - Se o uso da edificação estiver em

desacordo com o respectivo Auto de Conclusão, ou de Regulariza

.ção, ou de Conservação, ou com o Alvara de Funcionamento empe- '. •

dido nos termos do Decreto n9' 15.636, de 18 de janeiro de 1.979,
caamaralteraçõee- intrcduzidasieloDeareto CP 15.861, de 8 demaiode 1.979; .

• III - Se o Auto de Verificação de Seguran

ça perder a sua validade, na forma prevista' pelo artigo 99 dei

te decreto.	 • ,,
,	 .

-	 Art. 15 - A edificação para a qual for
emitido o Auto de Irregularidade devera ser transferida para o
Setor de Edificações Irregulares do Cadastro de Edificações do .

Município - CEDI, para fins de emissão da Notificação de Irre-

gularidade e de réVisão do lançamento com os ' acrésciara fixados

no artigo 15 . d:t i-Lei n9 6.989,. de 29 de dezembro de 1.966, , com

:.a redação conferida pelo IL:rtigo 59 da Lei n9 7.785, de . 20 de
- í eetembrode:1.97.2-~-1=-=.-zt:1=',..- -,- -:,--,-- • - .,,,,,. "---...,=•-",,-^,-":,_	 .	 .. .

•.	 .	 .	 -	 .
• Art. 15'- Alam da aplicação das multas

previstas nos artigos 12 e 13, serão impostas as demais san-

ções cabíveis, atendendo 1 natureza e 1 gravidade Ada'infração:

DAS COMPETENCIAS

Artï17 :;, ..Compete 1 Secretaria dalliabi--•-	 _ • -	 '
taçãO'e DeaenvolvimentO Urbano, — BEBAS", através 40 Departamen-

to de Controle 'do Uso' de Imóveis - CONTRU: 	 '•	 r- • "

• •	 I Receber, apreciar e decidir sobre-a

aceitação do laudo técnico de segurança;' 	 "-	 ,

• . •	 ' II - Verificar se as obras propostas fo-•
• ' -	 -

	

.	 .

	

.	 •
ram executadas em consonanda doa" o laudo tacnico de segurança

.
 .

III - Expedir o Auto de Verificação de •
.'	 •	 •	 '

.	 •
IV - Vistoriar e fiscalizar, em caráter•

suplementai, as edificações sujeitas observância das normas

especiais de segurança de uso e, em especial, as que epresen7,

tem. maior risco ou gravidade com relação'ã segurança de uso;

V - Receber, apreciar e aceitar ou não

os pedidos de renovação do documento municipal comprobatOrio

do atendimento das normas especiais de segurança de uso; -

VI - Adotar as providencias adminietrati

. vas " cablveis e necessãrias, de acordo com a situação.-

,	 18 Para apreciação e decisão dos

pedidos de reconsideração'e'dos recursos interpostos em'-prorT
_	 -	 • .	 :

. cespOs,referentes . a'laildoá . t5cnicos de segurança, expedição do-'..	 .
AutO 'de 4:reXifiéação ' de SegUretiça e-sue renovação, ' bem como dá- -

queles.relátivos:a.aPliciçãoae.aultas e penalidades decorren-

tes dé'infração as . ncirmas deate.decreto, observar-se-ao as ins

_

tanélaa administrativas previstas.' ~in0100-1/ do artigo 12 to	 .-

DoCreto n0 14.451, de 24 de março de 1.977.	 _.	 ,	 -

-	 Art. 23 - Este decreto entrará em vi-

gor na data de sua publicação, revogadas as disposições 	 em

contrario.	 .

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAI) PAULO, aos .28 de novembro de
1.980,. 4279 da fundação de São Paulo.

• REYNALDO EMIGDr0 DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDOYERRAZ, Secretario dos 'Negócios Jurídicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretario das Finanças

• LUIZ nomEs CARDIM SANGIRARDI, Secretario dallabitação e -
' Desenvolvimento Urbano

' TUPI 3OPPAN, Secretario dos Negócios Extraordinfirios
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 28 de no-

vembro de 1.980.. 	 '
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUS, Secretario do Governo
Municipal	 •

-	 •** Publicado novamente por ter . saido com incorreçees.
DESPACHO DO PREFEITO	 '• -• ••
Processo - Interessado - Assunto - . Despacho	 •
Of. n9.476/80 - Secretariadas Finanças - Afastamento do Dr. Pe
dro Cipollari,Secretario das Finanças e do Dr. João Baptisa' •
Dias Guzzo, Assessor para Financiamentos e Transferâncias,no pe
rodo de 10 a 20 . de dezembro,-a fim de participarem em Nova Toa,
da assinatura de contrato de empréstimo destinado a aumento de
capital do METRO e designação do Dr. Antonio Carlos Gaivão Frei
re para responder pelo expediente-dá Secretaria durante o impe
di:nento de seu titular - AUTORIZO.

DESPACHO DO' SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL • 	 -
Processo - Interessado - Assunto - Despacho -	 •
10-019.599-80 .20 - Chefia do Cerimonial - Licitação pare seleção ..-
.de floricultura - Paca ã decisão da Comissão -Julgadora .,homologp
a adjudicaçao da Concorracia Pública n9 04/80-Som a firma Joao

'Unterpertinger s Cia.
•

secretaria do Governo Municipal • :
Processo; 10.019:599-80*20
Aguento: Licitação para seleção de floricultura, •-, • -•••-:-
DESPACHO DA - COMISSÃO DE LICITAÇÃO- Por '-unanimidade.resolVeil adfu
dicar Os serviços ã única firma bebilitade.40An'UNTEXPERINGER

•
• •

aceito;
•

Segurança;

_



;ROkt:

do processo n g 	  de 19 	 (a) 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado como folha ng 	

Douta Comissão de Constituição e Justiça.

04-11-91.

rj.	 PE. CARVALHO

Assessor Técnic Leg. Chefe-



<4t-eitAo Nobre Vereacir

•ara

em o 4-

Presidente

.,;uir,;) e Justiça

de 19. ti)

-

Recebido na Comissão de

Constitulç'clo e Justiça
	  yoõ hs • /41)•

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 documento  - e papel para Informação, rubricado-
-

sob folha 	  na 	

•

Em 	 / 11 

(s)
k..1

Opioial Legislativo



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo, rubricado como tolha n2	

do processo n2010 4420.1.2de 19	 ....... .	 u.)  (a)
l:4MGELA SN:DIN

Orloial Leg1slat1vc

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da mataria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em, 30A/a)

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHEC

Presidente da C.C.J.1

•



•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado--

sob folha 	  ng  02/0/21 

Em 	 c-.2Q) / 44 	./	

(W 	 .te.14t,--k—‘3.•7./

Oficial Legislativo



n .° 020 	 do voe

01060e t a c'

tünáo

Justiça, em

- Presidente.

Sala da Comissao de Constitu

Pela legalidade.

22.11.91

PARECER .N 21 6r7 `,91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N P- 606/91.

Projeto de lei, de iniciativa do nobre Ve-

reador' Arselino Tatto, visa alterar a redaçao do art. 18, 	 e

do inciso V do art. 19, acrescentar paragrafos ao art. 19, e

revogar o inciso VII do art. 22, todos da Lei n 2 9167, de 3

de dezembro de 1980, que dispOe sobre a reorganização, compe
„.

tencia, jurisdição e funcionamento do tribunal de Contas do

Município de São Paulo.

O Tribunal de Contas do Município, segundo
-

o artigo 49 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo, e or-

gao auxiliar da Camara Municipal, a quem cabe exercer a fis-

calização contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial do Município.

Por outro lado, cabe privativamente a Cama

ra Municipal dispor sobre sua organizaçao e funcionamento, o

que inclui, à evidencia, seu Orgào auxiliar, o Tribunal 	 de

Contas do Município.

cod. 0661
PnpremilowviçogMlcodoWSP.
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Ble

OffiCRIX)GUMMIX53 PROJETO DE LEI N cl 606/91.

"VOTO CONTRÁRIO"

Projeto de lei, de iniciativa do nobre Ve-

reador Arselino Tatto, visa alterar a redação do art. 18,

e do inciso V do art. 19, acrescentar parágrafos ao art.

19, e revogar o inciso VII do art. 22, todos da Lei n2

9167, de 3 de dezembro de 1980, que disp g e sobre a reorga-

nização, competência, jurisdição e funcionamento do tribu-

nal de Contas do Município de São Paulo.

A proposta aborda um aspecto da organização

administrativa do Município, matéria que, por força do

art. 37, parág rafo 22, IV, da Lei Or gânica Municipal é da

iniciativa exclusiva do Executivo. Falece ao Nobre Verea-

dor portanto, competência para iniciar o processo legisla-

tivo nesta matéria.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

em 22.11.91

- Presidente



Ao nobre Vereador 09M.1-1.2

para relatar RegirneWalmente

,ala da Comissão Pública

Presidemt

T. AMARGO
a

CÂMARA MUNICU--)AL f,..-.) - c" :1-7'.n PAULO
SEGUI-2(M) jr.:rz .. ' :';) nesta L'. •.• , ,. '" • .	 - . :2tc(5z) rubri-

/
?3

cad--,(s) sob 72 " 7—,—.	fop:, c:,.., •.,.....,. ,.,:.c. ,,-.,. sol)

n. o a 02 ,, / ,;..6. 0Z.
/
, 9j a /(	 AR1A	 BRTH P.	 C.

...-

OFICIAL
IA

A eç .z54L.

o
•

G)

C-

AMARGO



ri ï

Folha n.o	 ..	
ds r'roc.

N.o 0/060014Ie 19 1. (

cig&&M e '111,* r: A IV/ A c;ci

Av -4~ /9

Proc. nP 6069iP/9i - J.0/1.2/9i

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pdblica:

Tendo em vista a necessidade de ma :1

estudos da matória, solicito de V. Exa a prorrogação de pra-

zo para a e1abora4o de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em J.0/1P/91.

Atenciosamente,

-1 41 ')40I
USHIT ,A0 717114r?)'s

Relator

F• E. R 3: ri O :

Ver. Luiz Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 10/12/91



Folha n.o a_ 3 	 do Proc.
N.o 0/D&.00/43 19

/ 	
trekiwf, tate, 1(4A • G

- e u' 	 • •

___ ___ 
1 8 9 

ry
ef

--

PARECErN-	 / 91 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA'

SOBRE O PL 606/91

O Projeto de Lei do Vereador ARSELINO

TATTO dispõe sobre a reorganização do Tribunal de Contas

do Município de São Paulo, objetivando tornar mais trans

parente o processo que concede aposentadorias aos Con -

selheiros e beneficiários.

Estamos absolutamente convencidos de

que a iniciativa já tarda nestes tempos de democracia, -

pluralidade e transparência.

A Câmara Municipal uma instituição

que reune visses políticas distintas e muitas vezes anta

g -O- nicas que se fiscalizam entre si. Entendemos que deve

caber "à Câmara, atrav gs das suas comiss .-6es, a avaliação da

legalidade das ap osentadorias dos Conselheiros e pensões

dos beneficiários, conforme consta da propositura.

Nosso parecer g favorável.

Sala da Comissão de Administração Pública

em 16/12/1991.

.\ residente -

cod. 0561 ImprelmonowviogMlcoftWASP,
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Comissão de Administreçife

Pública

t'c e	
-76 P • f/

•
lo nobre V ereador 	
para relatar.)ara relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Ç.rçarraento 	 ./4-d7Sala da Comissão de Finanças e Ç.rçarraento

/
MOI

'residente

de  02// 42_ Ag V ti

Publicado no MARIO OFICIAL

pagina. 5-.0	 3e



W-~wa

Dada a necessidade de estu-
dos mais aprofundados sobre a matéria em tela, autorizo,
nos termos regimentais, a prorrogação do prazo para sua
análise.•
e Orçamento,..1 0,2•90Z Sala da Comiss .ão de Finanças

•



PARECER
01.29/92 /92 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

606/91	
ç(

2

O PROJETO DE LEI N2 606/91

VereadorO presente projeto de lei, de autoria d

ler
Presidente--Presidente----)

Relator

F .1 h

Arselino Tett°, visa alterar disposiçóes da Lei 9.167, de 3 de de-

zembro de 1980.

Objetiva a propositura passar à competência da Câmara a

•	 apreciação da legalidade das aposentadorias dos Conselheiros do

Tribunal de Contas do Município e das penses de seus beneficiá-

rios, o que atualmente é feito pelo prC.prio Tribunal.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, tendo em

vista o objetivo do projeto, que é o de transparência no trato da

coisa pública, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 19 de feve-

reiro de 1992.



.. n • n
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,',,S

j14(Papel para informaybo. rubricado corno folha n9	

GC)	do processo n9 	 de 19Y1 	 0(/ cl'3 

Ao D.T.-94 Senhora Chefe:

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02,

de 26/04/91(Regimento Interno).

06/01/93.

LUIZ ICIEC.-

!,1i44,Rmer	 C h is
'a, 1

DEPARTAME.NTO

DE DOCUMENTAÇ ÃO E INFORMATICA

SEÇÃO lÉCNUck, DE AR.W,Ir/2V0

Proc. uncwrado	 .....

Arquivo tomi_rS 	

O Func.'



,(Á	 ,qtaa

• C\
,

13 - REG.D(S/PROC)
13-0063/93-2

REQUERIMENTO

),DD

Requeiro, nos termos regimentais, o DESARQUIVAMENTO dos

projetos abaixo relacionados, todos de autoria do Ver. Arselino

Tatto, para VOLTA À. TRAMITAÇÃO.

Sala das Sess -Oes, em	 4-1, -2-1°122

IRO

mplmuonomvIcce~.5P,

cocl. 0561

e

C2) -PE -S.42/89, 357189, 439/89, 451189, 065/90, 167/90, 180/90, 181/90,
-

(-)	 I n n	 n£o inn	 Ll	 inn	 ni	 /ni	 (-1(N /ni	 no.) /cli	 non /ai 140/9An 1 ,

ES
rn

le,

368/90, 414/90, 014/91, 060/91, 092/91, 099/91, 140/91,

218/91, 228/91, 240/91, 241/91, 249191, 250/91, 257/91,

260/91, 274/91, 313/91, 314/91, 344/91, 343/91, 345/91, .'..'..,

	

365191, 366/91, 421/91, 438/91, 439/91, 440/91, 441/91,	 .

535/91, 536/91, 537/91, 563/91, 606/91	 608/91, 613/91,
_

726/91, 009/92, 028/92, 040/92, 041192, 052/92, 057/92,

148/92,

- 019/91,

- PDL.	 019/92.

- PLO. 017/91, 018/91, 020/91.

/90,
i '	 •

2._11191,

259/91,

346/91,

'454191,

-632/91,

082/92,

1099/9,



Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Para as devidas provicrencias.

19.02.93

.1nELA DE c.xn \",Liu
423eszot Tácio Lel Chefe.

A. T. M.

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Em atençaci ao Req.D 13-063/93-2, do Ver.
Devanir Ribeiro, Líder do PT, segue o presente expediente, para vol
ta à tramitação.

ET.94, em 19 de fevíreiro de 1993.

\Ár
lus,	 AliAt1191

elo tátuddel
1151/1 11,1

PaPia -- 6



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

PaPel para informação, rubricado como folha n?

06.
de 192 ( 02/ 	 /  /-971— ia)do processo n°	 • 

i)E

)q — o2—q3—
01-14'

.1_	 ---
ItELGIN/AAPAflECIDA BARRIC,

Chefe de Sedo Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acardo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

OY/ D// 97 

4N4101:--%Ã EL AN	 •

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

su_çAu

Requisitado

Arquivado

lis

c(Sa wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Em

(a)

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento/ 	 e papel para informação, rubricado

.2 1	 21 • sob folha 	  n?

J ci	 o3	 '2f-)10

, Jefh Roto "r":'€.111ett...

etF 100,702



13- RDS
13- 00185/2010

10	 REQUERIMENTO "D" N°

1,-

V 

CÁ,,,t u._,,

/V r. Jose A enco
Líder da Bancà a do PT

'	 1

o
Fil:;17)(5.'	 ,, Cx)PrOCC-4.-20

11°01-Cfcc) t.°3  19,ct t 

Câmara Municipal pal de s,..—„,,....„,,_,„..........,
o rauio

Joth Roberto germ*sl

9.'12: 100.702

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em

• /



PDL PR PLO

19.92 02.93 07.93

36.94 10.00 02.93

:41.96 26.05 01.93
:

í/5

(.2	 :
••••,L,

06.06
cr, o
t:

r

rr".

14.05

PL

93 97 99 00 0192 94 95 96 98 02 03 04 05 06C
282.033.91 12.93 09.92 350.94 630.96 383.97 245.98 22.99 25.00 63.01 36.02 06.04 273.05 261.0629.95>4

34'3.911 13.93 28.92 453.97 23.99 334.03 381.05 ; 412.0630.95 639.96 708.98 110.00 242.01 07.04218.02

344.911 18.93 1 40.92 335.03678.96 470.97 452.99 179.00 401.01 251.02 97.04 397.05 413.06

Z72,05 478.06

44.95

345.911 39.93 1 41.92 336.0360.95 679.96 500.97 518.99 180.00 643.01 257.02 160.04

337.03 161.04 

187.04"

346.91 40.93 52.92
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para a volta à tramitação.

Atenciosamente
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0606/91

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp. g ov.brileqisiação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Constituição Federal, arts. 70 a 75;
010

- LOM, arts. 47 a 53;

- Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), arts. 47, I e II, e 392 a
395;

- Lei n° 9.167, de 3 de dezembro de 1980, que dispõe sobre a organização,
competência, jurisdição e funcionamento do Tribunal de Contas do Município de São
Paulo, e dá outras providências (cópia às fls. 5/17 destes autos);

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 2 de setembro de 2010.

Adela Dvaé,A1)-4, z
Procuradora Supervisora d6 Setór desq. e Análise Prévia

`'OAB/SP 118.854

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Constituição

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 30 do art. 50

INDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TITULO 1
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

•	 II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou
diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 2/9/2010
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Seção IX
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 	 Cia	 rveih—o-

RF. 10.869
Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das

entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, econonnicidade, aplicação das
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo
sistema de controle interno de cada Poder.

dcsta, assuma obrigaçõcs dc naturcza pccuniária.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize,
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda,
ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.(Redacão dada pela Emenda
Constitucional n° 19, de 1998) 

•
Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxilio do Tribunal de

 Contas da União, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que
deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da
administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público
federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte
prejuízo ao erário público;

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na
administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas
as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias,
reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato
concessório;

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão técnica
ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e

•	 patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades
referidas no inciso II;

V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de
forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo;

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste
ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município;

VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por
qualquer das respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as
sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao
erário;

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento
da lei, se verificada ilegalidade;

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos
Deputados e ao Senado Federal;

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados.

§ 1 0 - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 2/9/2010
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solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.

§ 2° - Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas
previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito.

§ 30 - As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título
executivo.

§ 40 - O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório de suas
atividades.

Art. 72. A Comissão mista permanente a que se refere o art. 166, §1°, diante de indícios de despesas não
autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de subsídios não aprovados,
poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco dias, preste os
esclarecimentos necessários.

§ 1 0 - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a Comissão solicitará ao
Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias.

§ 2° - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano
irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá ao Congresso Nacional sua sustação.

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro
próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional, exercendo, no que couber, as atribuições
previstas no art. 96.

§ 1° - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os
seguintes requisitos:

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;

II - idoneidade moral e reputação ilibada;

111- notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública;

•
lv - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os

 conhecimentos mencionados no inciso anterior.

§ 2° - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:

I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois alternadamente
dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal,
segundo os critérios de antigüidade e merecimento;

II - dois terços pelo Congresso Nacional.

§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas,
impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes,
quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40. (Redação dada pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998) 

§ 4° - O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e impedimentos do titular e,
quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal Regional Federal.

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle
interno com a finalidade de:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 2/9/2010
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I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo
e dos orçamentos da União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária,
financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos
públicos por entidades de direito privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da
União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

§ 1° - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 20 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei,
denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e
fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos
de Contas dos Municípios.

Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, que
serão integrados por sete Conselheiros.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 2/9/2010
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

LEI ORGÂNICA
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo,
reunidos em Assembléia Constituinte, respeitando os preceitos
da Constituição da República Federativa do Brasil,
promulgamos, sob a proteção de Deus, a presente Lei Orgânica,
que constitui a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com
o objetivo de organizar o exercício do poder e fortalecer as
instituições democráticas e os direitos da pessoa humana.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - O Município de São Paulo, parte integrante da
República Federativa do Brasil e do Estado de São Paulo,
exercendo a competência e a autonomia política, legislativa,
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da
República, organiza-se nos termos desta Lei.

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o
brasão e o hino.

(Alterado pela Emenda 06/91)

Art. 2° - A organização do Município observará os
seguintes princípios e diretrizes:

I - a prática democrática;
II - a soberania e a participação popular;
III - a transparência e o controle popular na ação do

governo;
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação

das associações e movimentos sociais;
V - a programação e o planejamento sistemáticos;
VI - o exercício pleno da autonomia municipal;
VII - a articulação e cooperação com os demais entes

federados;
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e

igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual,
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida
indispensáveis a uma existência digna;

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no
respeito da lei, afluam para o Município;

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos
naturais e do meio ambiente do Município;

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da
população.
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§ 2° - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo
não superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral,
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular.

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do
Município poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por
proposta do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou
por pelo menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido
pelo Plenário da Câmara Municipal.

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano,
observado o disposto no art. 41 desta Lei.

5 1° - Para os efeitos do presente artigo será
considerado o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara
Municipal.

5 2 0 - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste
artigo as alterações constantes de leis específicas que
atendam às seguintes condições:

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a
alteração da Lei Orgânica do Município; e

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do
previsto no "caput" deste artigo."

(Alterado pela Emenda 18/95)

SEÇÃO VII
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA

E ORÇAMENTÁRIA

Art. 47 - A fiscalização contábil, finanéeira,
orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das
entidades da administração direta e indireta, quanto à
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de
controle interno dos Poderes Executivo e Legislativo.

§ 1° - Prestará contas qualquer pessoa física ou
jurídica, de direito público ou de direito privado, que
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro,
bens e valores públicos ou pelas quais o Município responda,
ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza
pecuniária.

5 2 0 - As contas do Município ficarão disponíveis,
inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercício, na
Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua
elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e
instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhe a
legitimidade, nos termos da lei.

(Alterado pela Emenda 24/01)
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Art. 48 - O controle externo, a cargo da Câmara
Municipal, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas
do Município de São Paulo, ao qual compete:

I - apreciar contas prestadas anualmente pelo Prefeito,
pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, que serão
apresentadas obrigatoriamente até 31 de março de cada
exercício, mediante parecer prévio informativo, que deverá ser
elaborado e enviado à Câmara Municipal no prazo máximo de 120
(cento e vinte) dias, contados da data de seu recebimento, já
incluídos nesse prazo eventuais diligências e apreciação
definitiva de recursos administrativos.

(Alterado pela Emenda 29/07)

II - apreciar, através de parecer, as contas dos
administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e
valores públicos, da administração direta, autarquias,
empresas públicas e sociedades de economia mista, incluídas as
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal, e as contas daqueles que derem causa a perda,
extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao
erário;

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na
administração direta e indireta, excetuadas as nomeações para
cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de
aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores
que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

IV - realizar, nas unidades administrativas dos Poderes
Legislativo e Executivo e nas demais entidades referidas no
inciso II, inspeções e auditorias de natureza contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, por
iniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas;

a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões;
b) por cidadãos que subscreverem requerimento de pelo

menos 1 96 (um por cento) do eleitorado do Município;
V - fiscalizar a aplicação de recursos de qualquer

natureza, repassados ao Município, pela União, pelo Estado, ou
qualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajuste e
outros instrumentos congêneres;
• VI - manifestar-se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre
os empréstimos a serem contraídos pelo Município quando for
solicitado pela Câmara Municipal;

VII - prestar informações solicitadas pela Câmara
Municipal por suas Comissões ou lideranças partidárias, sobre
a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções
que tenham sido realizadas;

VIII - aplicar aos responsáveis as sanções previstas em
lei, em caso de ilegalidade de procedimento no que tange às
receitas, despesas ou irregularidades das contas;

IX - assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote
as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sob
pena de incidir nas sanções legais cabíveis pela
desobediência.

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado,
comunicando a decisão à Câmara Municipal, em prazo não
superior a 15 (quinze) dias, ressalvado o disposto no §, 1°,
deste artigo;
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XI	 representar	 ao	 Poder	 competente	 sobre
irregularidades ou abusos apurados;

XII - encaminhar ao legislativo sugestão de criação,
transformação e extinção de cargos, empregos e funções do
Quadro de Pessoal do Tribunal, bem como a fixação da
respectiva remuneração, observados os níveis de remuneração
dos servidores da Câmara Municipal.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para
o fim de declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e XII
do art. 48.)

§ 1° - No caso de contrato, o ato de sustação será
adotado diretamente pela Câmara Municipal que solicitará, de
imediato, ao Poder Executivo, as medidas cabíveis.

§ 2° - Para efeito da apreciação prevista no inciso II,
as entidades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os
seus balanços e demais demonstrativos até 5 (cinco) meses
seguintes ao término do exercício financeiro.

§ 3° - Para os fins previstos no inciso III, os órgãos e
entidades nele referidos encaminharão ao Tribunal de Contas,
semestralmente, seus quadros gerais de pessoal, bem como as
alterações havidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a
contar da data em que as mesmas ocorrerem.

§ 4 0 - As decisões do Tribunal de que resultem imputação
de débito ou multa terão eficácia de título executivo.

§ 5 0 - O Tribunal encaminhará à Câmara Municipal
relatório de suas atividades, trimestralmente e, anualmente,
as suas contas para julgamento.

§ 6° - Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias,
contados da data do recebimento do parecer prévio do Tribunal,
sem que tenha havido deliberação, as contas referidas no
inciso I serão incluídas na Ordem do Dia, sobrestando-se a
deliberação quanto aos demais assuntos, até que se ultime a
votação.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 49 - O Tribunal de Contas, órgão de auxílio da
Câmara Municipal, integrado por 5 (cinco) conselheiros, tem
sede no Município de São Paulo e quadro próprio de pessoal,
exercendo as atribuições previstas na Constituição da
República, no que couber, e nesta Lei, em todo o Município.

Parágrafo único - Os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Município de São Paulo serão nomeados dentre brasileiros
que satisfaçam os seguintes requisitos:

I - mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e
cinco) anos de idade;

II - idoneidade moral e reputação ilibada;
III - notórios conhecimentos jurídicos,	 contábeis,

econômicos e financeiros ou de administração pública;
IV - mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de

formação profissional que exija os conhecimentos mencionados
no inciso anterior.
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Art. 50 - Os Conselheiros do Tribunal de Contas serão
escolhidos, obedecidas as seguintes condições:

I - 2 (dois) pelo Prefeito, com aprovação da Câmara
Municipal;

II - 3 (três) pela Câmara Municipal.

1° - Ocorrendo vaga para Conselheiro, a indicação
deverá ser feita no prazo de até 15 (quinze) dias, deliberando
a Câmara Municipal pela aprovação ou não do nome indicado, no
prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2° - A substituição dos
impedimentos, será definida por

§ 3° - Os Conselheiros do
farão declaração de bens, no
exercício do cargo.

Conselheiros, em suas faltas e
lei.

Tribunal de Contas do Município
ato da posse e no término do

Art. 51 - A Câmara Municipal exercerá a fiscalização
sobre os atos internos do Tribunal de Contas do Município
podendo, a qualquer momento, por deliberação de seu Plenário,
realizar auditorias, inspeções ou quaisquer medidas que
considere necessárias.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para
o fim de declarar a inconstitucionalidade do art. 51.)

Art. 52 - A Câmara Municipal, por suas Comissões
Permanentes, diante de despesas não autorizadas, ainda que sob
a forma de investimentos não programados ou subsídios não
aprovados, poderá solicitar à autoridade municipal responsável
que, no prazo de 5 (cinco) dias, preste os esclarecimentos
necessários.

§ 1° - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados
insuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria,
no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 2° - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, as
Comissões Permanentes, se julgarem que o gasto possa causar
dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporão à
Câmara sua sustação.

Art. 53 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de
forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade
de:

I - avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no
plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos
orçamentos do Município;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados
quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária,
financeira e patrimonial dos órgãos da administração direta e
indireta, bem como de aplicação de recursos públicos por
entidades de direito privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais
e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município;
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IV - apoiar o controle externo, no exercício de sua
missão institucional, o qual terá acesso a toda e qualquer
informação, documentos ou registro que repute necessários para
o cumprimento de sua função;

V - organizar e executar, por iniciativa própria ou por
solicitação do Tribunal de Contas do Município, programação
trimestral de auditorias contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu
controle.

§ 1° - Para fins do disposto neste artigo, a Câmara
Municipal e o Tribunal de Contas do Município terão acesso
direto, através de sistema integrado de processamento de
dados, às informações processadas em todos os órgãos da
administração direta e indireta do Município.

§ 2° - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa
ao art. 37 da Constituição da República, deverão representar à
autoridade competente, dando ciência à Câmara Municipal, sob
pena de responsabilidade solidária.

SEÇÃO VIII
DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES

Art. 54 - A cada área administrativa do Município, a ser
definida em lei, corresponderá um Conselho de Representantes,
cujos membros serão eleitos na forma estabelecida na referida
legislação.

Art. 55 - Aos Conselhos de Representantes compete, além
do estabelecido em lei, as seguintes atribuições:

- participar, em nível local, do processo de
Planejamento Municipal e em especial da elaboração das
propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal
bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões;

II - participar, em nível local, da fiscalização da
execução do orçamento e dos demais atos da administração
municipal;

III - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara
Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse
da população local.

CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

Art. 56 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito,
auxiliado pelos Secretários Municipais e pelos Subprefeitos.

Art. 57 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos
simultaneamente, dentre brasileiros maiores de 21 (vinte e um)
anos e no exercício de seus direitos políticos.
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Art. 47 - É da competência específica:
I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa:
a) opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das

proposições, as quais não poderão tramitar na Câmara sem o seu parecer;
b) dar encaminhamento às sugestões de proposições encaminhadas

por entidades civis, como sindicatos, órgãos de classe, associações e
organizações não-governamentais (ONGs);

c) fiscalizar e acompanhar o cumprimento das leis aprovadas no
Município;

d) promover estudos e debates sobre temas jurídicos, éticos, sociais,
de interesse da comunidade;

e) desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere este
Regimento.

(redação dada pela Resolução 1/07)
li - Da Comissão de Finanças e Orçamentos:
a) examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao plano

plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos
adicionais, além das contas apresentadas anualmente pelo Prefeito, pela Mesa da
Câmara e pelo Tribunal de Contas do Município;

b) examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais e
setoriais previstos na Lei Orgânica do Município, e exercer o acompanhamento e a
fiscalização orçamentária;

c) receber as emendas à proposta orçamentária do Município e sobre elas
emitir parecer;

d) elaborar a redação final do projeto de lei orçamentária;
e) opinar sobre proposições referentes a matéria tributária, abertura de

créditos, empréstimos públicos, dívida pública e outras que, direta ou indiretamente,
alterem a despesa ou a receita do Município e acarretem responsabilidades para o
erário municipal;

f) obtenção de empréstimos de particulares.
III - Da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente:
a) opinar sobre todas proposições e matérias relativas a:
1 - cadastro territorial do Município, planos gerais e parciais de urbanização

ou reurbanização, zoneamento e uso e ocupação do solo;
2 - obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, hipoteca, permuta,

outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de
propriedade do Município;

3 - serviços de utilidade pública, sejam ou não de concessão municipal,
planos habitacionais elaborados ou executados pelo Município, diretamente ou por
intermédio de autarquias ou entidades paraestatais;

4 - criação, organização ou supressão de distritos e subdistritos, divisão do
território em áreas administrativas;

5 - Plano Diretor;
6 - controle da poluição ambiental em todos os seus aspectos,

proteção da vida humana e preservação dos recursos naturais;
(supressão do item 6 e renumeração do item 7 para item 6, pelo art. 2 0 da

Resolução 4/96)
b) examinar, a título informativo, os serviços públicos de concessão

estadual ou federal que interessem ao Município.
IV - Da Comissão de Administração Pública:
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a:
1 - criação, estruturação e atribuição da administração direta e indireta e
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Ministério Público, para os devidos fins.
Parágrafo único - As contas do Município ficarão, anualmente, durante 60

(sessenta) dias, após sua chegada à Câmara, à disposição de qualquer contribuinte,
para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhe a legitimidade, nos termos
da lei.

CAPiTULO IV
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

Art. 389 - Nos crimes comuns e nos de responsabilidade, o Prefeito e o
Vice-Prefeito serão processados e julgados pelo Tribunal de Justiça do Estado, nos
termos da legislação federal aplicável.

• Art. 390 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão processados e julgados pela
Câmara Municipal nas infrações político-administrativas definidas no artigo 73 da Lei
Orgânica do Município, assegurados, dentre outros requisitos de validade, o
contraditório, a publicidade, ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes,
e a decisão motivada, que se limitará a decretar a cassação do mandato do
Prefeito.

§ 1° - Será admitida a denúncia por Vereador, por partido político e por
qualquer munícipe eleitor.

§ 2° - A denúncia será lida em sessão, até 5 (cinco) dias após o seu
recebimento, e despachada para avaliação a uma Comissão Especial eleita,
composta de 7 (sete) membros, observada, tanto quanto possível, a
proporcionalidade da representação partidária.

§ 3° - A Comissão a que alude o parágrafo anterior deverá emitir parecer no
prazo de 10 (dez) dias, indicando se a denúncia deverá ser transformada em
acusação ou não.

§ 40 - Admitida a acusação por 3/5 (três quintos) dos membros da Câmara
Municipal, será constituída Comissão Processante, composta de 7 (sete)

110	 Vereadores, indicados por sorteio.
§ 5° - A perda do mandato do Prefeito será decidida por, pelo menos, 2/3

(dois terços) dos membros da Câmara Municipal.
§ 6° - Não participará do processo nem do julgamento, o Vereador

denunciante.
§ 7° - Se decorridos 90 (noventa) dias da acusação e o julgamento não

estiver concluído , o processo será arquivado.
§ 8° - O Prefeito, na vigência de seu mandato, não pode ser

responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções.
§ 9° - Serão observados outros procedimentos definidos em lei.

Art. 391 - O Prefeito perderá o mandato, por extinção declarada pela Mesa
da Câmara Municipal, nos casos previstos no artigo 74 da Lei Orgânica do
Município.

TÍTULO XVI
DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

Art. 392 - O Regimento Interno da Câmara somente poderá ser alterado,
reformado ou substituído através de Resolução.
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Art. 393 - O projeto de resolução que vise a alterar, reformar ou substituir o
Regimento Interno somente será admitido quando proposto:

I - por 113 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara;
II - pela Mesa;
III - pela Comissão Especial para este fim constituída.
Parágrafo único - O projeto de resolução a que se refere o presente

artigo será discutido e votado em dois turnos, e só será dado por aprovado se
contar com o voto mínimo e favorável da maioria absoluta dos Vereadores,
observado o parágrafo 10 do artigo 242.

(alterado pelo art. 90 da Resolução 3/95)

Art. 394 - Sempre que se proceder à reforma ou substituição do Regimento
Interno, a Mesa da Câmara, se necessário, promulgará, simultaneamente, o
respectivo Ato das Disposições Transitórias.

Art. 395 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de abril de 1991.
O Presidente, ARNALDO DE ABREU MADEIRA
Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo em 26 de abril de
1991.

O Diretor Geral, VERIANO MIDENA

•
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Título: LEI N o 9.167 03/12/1980 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao, competencia, jurisdiçao e funcionamento do Tribunal de Contas

do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 274/1980 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros
Revogação: Revoga a Lei n o 7.213/1968.; (ver documento)

Revoga a Lei n o 7.308/1969.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 7.320/1969.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 7.424/1970.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 7.600/1971.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 8.223/1975.; (ver documento)
Revoga a Lei no 8.975/1979.; (ver documento)
Revoga o art. 237 da Lei n°8.989/1979.; (ver documento)
Lei n o 11.548/1994 - Revoga os artigos constantes do Titulo XII desta Lei, que trata das
"Disposiçoes Finais e Transitorias".(declarada parcialmente inconstitucional).; (ver
documento)
Lei no 13.877/2004 - Revoga o Capítulo IV, do Título I, e os arts. 40 do Capítulo I e 17 do
Capítulo IV, desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n o 10.430/1988 - Art. 1 0 - Reordena os grupos estabelecidos por esta Lei.
Alterações: Lei 9.963/1985 - Acrescenta inciso III ao art. 62 desta Lei; cria carreiras que especifica no

Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas; art. 8 0 - Extingue os cargos de Consultor .Juridico I,
II, III e IV, Referencia 22, 23, 24 e 26, respectivamente, integrantes da Tabela III da Parte
Permanente do Quadro do Tribunal de Contas.; (ver documento)
Lei 10.060/1986 - Altera o inciso VI do art. 38 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.631/1983 - Altera o inciso I do art. 19 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.430/1988 - Reordena os grupos de pessoal estabelecidos por esta Lei.; (ver
documento)
Lei 10.829/1990 - Altera o inciso VIII do art. 38 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.548/1994 - Altera esta Lei. (declarada parcialmente inconstitucional).; (ver
documento)
Lei 13.877/2004 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento)
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UR1RMARA DE F. PRE TES MIMO 
CONSULTOR TÉCNIC - HisTORIA 

RF. 11215 
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UBIRAJAFt4 DE R PR TES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA 

RF. 11.215 

E ft F, R I O SAO PAULO 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13-00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL .421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91: PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 
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UBIFtAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA 

k l,g1$ cl '' 

do processo n° 	01 - 60A  d. Ø.1t34 	el..   ÇA.9 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 

ki • 
SOLANGE RAI ONE OS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ 3//3 

RECEBIDO EM SGP-22 

M3 /03/13 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
rotabine e do Vereador Arselino Tatto 

DEFERIDO k 

REQUERIMENTO N° 1  Ia - RDS 
di :3- N69712014 

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991 

- 536/1991 

- 537/1991 

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 
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SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

I 5-"c?  Folha n° .  

Adelina Cicone 
RF 

de  f-,  

- Ar4. Pailui-nentai 
100 406 

- 9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

• 
-245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

-18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

- 524/1993 

- 599/1993 

-659/1993 

- 740/1993 
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- 350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 131 8/1 995 

11 • 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1990 

- 689/1996 

- 824/1996: 

- 888/1996: 
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- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/199? 

-179/2000, 

7 180/2000 

-242/2001 , 

-401/2001 

-536/2001 

-542/2001 

-552/2001 

-648/2001 

-676/20Q1 
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- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

-606/2002 

CANIAItA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 
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